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RESUMO 

 

Apresenta o modelo e os benefícios decorrentes da Logística 

Reversa dos Óleos Lubrificantes pós-consumo no Brasil e, a sua 

destinação obrigatória à atividade de Rerrefino, possibilitando o 

reingresso do resíduo em novo ciclo de vida na formulação de 

óleos lubrificantes acabados. 

 

O propósito do presente estudo é demonstrar a externalidade 

positiva da atividade de rerrefino no Brasil em comparação com 

alguns países desenvolvidos e que adotam modelo semelhante de 

controle da geração desse tipo de resíduo e, os efeitos  sociais, 

ambientais e econômicos. 

 

Está motivado na defesa  da Proposta  311  aprovada no âmbito 

do Programa Combustível Brasil,  sob a égide do Sub Comitê de 

Tributação, responsável pela propositura de Resolução ao 

 “Conselho Nacional de Política  Energética”  com vistas  à 

retomada do crescimento e garantia do suprimento interno dos 

óleos básicos de petróleo.  

 

Palavras chave 

Programa  “Combustível Brasil”  para retomada do crescimento e 

garantia do abastecimento nacional desse derivado do petróleo; 

Logística Reversa do óleos lubrificantes pós consumo e sua 

destinação adequada ao rerrefino para reintrodução em novo ciclo 

de vida do produto.    

                                            
1  PROPOSTA 31 - Avaliar alternativas de estímulo  à atividade de rerrefino, analisando a criação de 

tributos ou outros mecanismos, tendo em vista as externalidades positivas inerentes ao processo”. 
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OBJETIVO DO DOCUMENTO 

 

Objetivo 

O presente estudo atende à solicitação formulada pelo Superintende 

Adjunto da Superintendência de Petróleo / DPQ da Empresa de 

Pesquisa Energética – EPE -  Marcelo Castello Branco Cavalcanti e, 

Coordenador do Sub Comitê de Tributação, no âmbito do mencionado 

Programa que, se revelou muito importante para o desenvolvimento da 

infraestrutura logística no país. 

Destaca-se que o documento tem como base os dados do mercado 

internacional compilados e projetados pela Lubekem Consultoria2 e, 

relativamente ao suprimento do mercado nacional, amparado pela  

publicação mensal do “Boletim de Lubrificantes”, pela Agência Nacional 

do Petróleo – ANP,  importante contribuição  para a livre iniciativa, defesa 

da concorrência  e  regulação econômica, ao disponibilizar informações 

catalogadas pelo Sistema de Movimentação de Produtos – SIMP. 

Esse Boletim vem se constituindo num extraordinário compêndio de 

resultados,  do qual,  a iniciativa privada e órgãos do governo podem 

extrair excelentes informações, facilitando o planejamento dos agentes 

regulados,  o monitoramento e o controle pelos órgãos estaduais do meio 

ambiente no que se refere à coleta e destinação adequada dos óleos 

lubrificantes pós-consumo. 

Relativamente aos dados da Logística Reversa do OLUC, o Boletim de 

Lubrificantes se apresenta como uma notável contribuição à tecnologia 

de produção mais limpa em cumprimento à legislação ambiental 

brasileira, pois, detalha os volumes de comercialização de óleos 

lubrificantes acabados, os volumes de óleos dispensados de coleta e o 

montante de óleo usado efetivamente coletado e destinado   a uma nova 

etapa  de processamento industrial,  conforme determina a norma legal 

ambiental. 

                                            
2 LubeKem Consultoria. Rua João Alves, 186 - Sala 152 - Freguesia do Ó - 02925-130 - São 
Paulo - SP - Brasil - Telefone/Fax: +55 (11) 3932.5310 -  Responsável – Cláudio Silva – Diretor 
Executivo. 
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LISTA DE ABREVIATURAS 

 
ANP Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural          

e Biocombustíveis  

CNP Conselho Nacional do Petróleo 

CONAMA Conselho Nacional do meio Ambiente  

DNC Departamento Nacional de Combustíveis 

EPE Empresa de Pesquisa Energética 

FUP Frete de Uniformização de Preços 

GEIR Associação Européia da Indústria de Rerrefino 

 de Óleo Lubrificante.  

IBAMA Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis 

MMA Ministério do Meio Ambiente 

MME Ministério de Minas e Energia 

NEPA National Environmental Policy Act 

OLAC Óleo lubrificante acabado                        

OLUC Óleos lubrificantes usados ou contaminados 

PNRS Política Nacional de Resíduos Sólidos 

SIMP  Sistema de Movimentação de Produtos 

SINDIRREFINO Sindicato Nacional da Indústria do Rerrefino de 

Óleos Minerais  

SISNAMA Sistema Nacional do Meio Ambiente 
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1.  CENÁRIO DA GESTÃO DO ÓLEO LUBRIFICANTE USADO OU CONTAMINADO 

NO BRASIL 

 

1.1. Noção Introdutória de Nomenclatura 

Preliminarmente,  é importante estabelecer os conceitos e termos que identificam a 

cadeia de geração e de destino adequado do  resíduo “óleo lubrificante usado ou 

contaminado” considerado perigoso3, inevitáveis em razão das necessidades de uso 

de óleos lubrificantes pelo mundo moderno. 

Apesar dessa característica, o OLUC é fonte importante de óleo básico de petróleo. 

Enquanto de um barril de petróleo cru se extrai em média 7,0% de lubrificante, do óleo 

usado é possível se obter cerca de 80/85% de óleo básico de petróleo de excelente 

qualidade. 

 

a.- Óleos lubrificantes usados ou contaminados. 

Trata-se de um derivado do petróleo de base mineral, sintética ou semissintética 

resultante da mistura de um componente neutro, mais aditivos  que, integram uma 

formulação balanceada  e cujos fatores conferem ao óleo lubrificante  OLAC, certas 

características físicas e químicas que permitem  um controle da uniformidade e nível 

de qualidade e que, em decorrência do seu uso normal ou por motivo de 

contaminação, tenha se tornado inadequado à sua finalidade original. 

A legislação brasileira considera como integrantes desta  categoria, somente  

aqueles óleos pós-consumo passíveis de serem rerrefinados pelas diversas 

tecnologias existentes no território nacional.  Os “óleos lubrificantes usados ou 

contaminados” são identificados na literatura e normas legais pelo acrônimo OLUC, 

em contraposição à OLAC, que são os “óleos lubrificantes acabados”, destinados à 

lubrificação industrial, automotiva, férrea e marítima. 

 

b. Coleta (de óleos lubrificantes usados ou contaminados) 

                                            
3 Resíduo Perigoso segundo a classificação da ABNT NBR 10004, por apresentar toxidade e 
corrosividade (Anexo “A” código F130), com composição variada de hidrocarbonetos 
policíclicos aromáticos  (HPA), ácidos orgânicos, dioxinas e metais pesados como arsênio, 
cádmio, cromo, mercúrio e chumbo. 
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A coleta dos óleos lubrificantes usados ou contaminados precede à atividade de 

Rerrefino e ambas as atividades se acham inseridas no contexto do ordenamento 

jurídico pátrio (Resolução Conama 362/2005, Resoluções ANP 19 e 20/2009, 

Convênio Confaz 03/90 e Convênio ICMS 38/2000), recepcionados pela Lei 

12.305/2010 e seu regulamento.    É que não há outra alternativa que, ao mesmo 

tempo, garanta a proteção ao meio ambiente e o suprimento do mercado interno de 

lubrificantes.  Trata-se, no particular, da melhor e mais inteligente solução, pois, 

atende aos dois anseios, que são em si, legítimos: de um lado, o interesse 

econômico geral, que sai fortalecido com o aproveitamento dessa reserva mineral e, 

de outro, as aspirações do setor ecológico, pois fica anulada a atemorizadora 

deterioração do meio ambiente. 

A atividade de coleta do óleo lubrificante usado ou contaminado, definida no § único 

do artigo 1º da Resolução ANP 20/2009, compreende  a retirada, o transporte, a 

armazenagem e a alienação do óleo usado para inserção em novo ciclo de vida,  

cujas ações e procedimentos, desde antes da PNRS,  caracterizam o que veio 

denominar-se   “Logística Reversa”4.   

A especificidade e as nuances que permeiam ambas as atividades ligadas ao 

derivado de petróleo,  cuja competência e regulação se insere nas atribuições da 

ANP foi considerada pela Resolução CONAMA nº 362/20055, como a finalidade 

ambiental absolutamente prioritária  tornando-se o único caso de cadeia de logística 

reversa submetido a competência normativa e fiscalizatória de dois órgãos de 

governo  (MMA  e  ANP ). 

 

c.- Rerrefino  

Conforme definido na legislação ambiental que incorporou conceitos oriundos da 

legislação do petróleo desde o advento do Conselho Nacional do Petróleo6 , 

                                            

4 (art. 3º, XII da lei 12.305/2010).                         

 
5  Resolução Conama 362/2005 artigo 1º - Todo óleo lubrificante usado ou contaminado deverá ser 

recolhido, coletado e ter destinação final, de modo que não afete negativamente o meio ambiente e 
propicie a máxima recuperação dos constituintes nele contidos, na forma prevista nesta Resolução. 

 
6 O Conselho Nacional do Petróleo - CNP, foi o órgão governamental brasileiro responsável 
pela definição da política petrolífera no período de 1939 a 1960. Criado pelo então Presidente 
Getúlio Vargas, por meio do decreto-lei nº 395 de 29 de abril de 1938, exerceu em nome do 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Petr%C3%B3leo
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caracteriza uma categoria de processos industriais  para remoção de contaminantes, 

produtos de degradação  e aditivos dos óleos lubrificantes usados ou contaminados, 

conferindo aos mesmos características de óleos básicos, que atendam à especificação 

em vigor, conforme prevê a legislação7. Por razões históricas o termo “regeneração” 

não é utilizado no Brasil, por estar associado à antigas práticas tecnicamente 

deficientes de tratamento parcial do óleo lubrificante usado ou contaminado, 

resultando em um produto sem especificação técnica. 

A atividade econômica de reciclagem do OLUC também adota essa terminologia 

“Rerrefino” conforme previsto na Resolução ANP 19/2009, que considera a atividade 

de utilidade pública8.  O exercício dessa atividade depende de Autorização expedida 

pelo órgão regulador da indústria do petróleo, desde que atendidos os requisitos legais 

previstos na referida Resolução. 

“Por suas características, a atividade econômica ligada ao derivado de petróleo sob 

regulação da ANP foi considerada pela Resolução CONAMA nº 362/2005 como a única 

destinação ambientalmente adequada para os óleos lubrificantes usados ou 

contaminados, tornando-se o único caso de destinação de resíduo submetido a 

competência normativa e fiscalizatória de órgão de viés predominantemente 

econômico (ANP)”.   (HASSAN SOHN / APROMAC) 9. 

 

d. Logística Reversa 

                                                                                                                                
governo federal  o controle sobre as atividades de refino e exploração do petróleo, com ênfase 
à política nacionalista que, culminaria com a futura instalação do monopólio estatal do setor. 
Acabou incorporado pelo Ministério de Minas e Energia. O CNP foi a primeira iniciativa para 
estruturar e regulamentar a exploração de petróleo no Brasil, inclusive a atividade de Rerrefino. 
7 As características físico-químicas dos óleos básicos rerrefinados foram inicialmente fixadas 
pelo Regulamento Técnico 08/85 do CNP. Posteriormente, com a criação da Agência Nacional 
do Petróleo - ANP, essa especificação técnica foi referendada pela Portaria ANP 130/1999 e, 
atualmente, estão disciplinadas, ampliadas e mais rígidas, na Resolução ANP 669 de 2017. 
8 A atividade de rerrefino é considerada de utilidade pública.  (art. 1º parágrafo 1º da Resolução 
ANP 19/2009)  
9 in  “Relatório sobre a experiência do Brasil na gestão de óleos lubrificantes usados ou 

contaminados. Atendimento à chamada pública de informações do Secretariado da Convenção 

da Basiléia, através do Comunicado 08/02/2018 referenciado à decisão BC 13/8 da 

Conferência das Partes, tomada na 13ª Conferência das Partes (Genebra, 24/abril – 05 

maio/2017).  

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Minist%C3%A9rio_de_Minas_e_Energia
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O conceito de Logística Reversa, acha-se definido na  Lei nº 12.305/201010, como 

sendo:  “instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um 

conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a 

restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu 

ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente 

adequada”. Baseia-se no conceito de responsabilidade compartilhada11 pelo ciclo de 

vida do produto, a ser implementada de forma individualizada e encadeada, 

abrangendo os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, os 

consumidores e a Administração Pública, no âmbito de suas obrigações individuais e 

solidárias definidas nas normas aplicáveis. 

 

1.2- Precedentes Técnicos Importantes 

 

Muito antes  da Constituição de 1988,  já havia por parte do governo federal sob a 

égide do Conselho Nacional do Petróleo - CNP, a preocupação sobre a coleta e 

destinação adequada dos óleos lubrificantes usados ou contaminados. 

Da Revista  “Atualidades do Conselho Nacional do Petróleo”12,  sob o Título “Jogar 

fora óleo usado é baixar o nível”, o Coordenador da Coordenadoria  de Petroquímica 

do CNP – Cotepe / Diplan, Edmilson Raldenes, assim afirmou: 

“A Associação Americana dos Engenheiros de Lubrificantes 

(ASLE) assim define o Rerrefino dos óleos usados”: 

É o tratamento do óleo lubrificante usado ou contaminado em 

uma sequência de processos que remove todos os contaminantes, 

incluindo água, partículas sólidas, produtos de diluição, produtos 

de oxidação e os aditivos previamente incorporados ao óleo 

básico. 

“O Rerrefino de óleos lubrificantes usados ou contaminados, 

tanto no Brasil quanto no exterior, constitui atividade industrial 

de especial significado visto tratar-se de solução prática e 

                                            
10 Artigo 3º inciso XII  
11 Artigo 3º inciso XVII 
12  Ano XIII nº 78 Novembro / Dezembro de 1981. 
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racional para os problemas de poluição ambiental e produção de 

lubrificantes”. 

Naquele ano, sob o título “Rerrefinar o Óleo Lubrificante Usado é Economizar 

Divisas”, a mesma matéria afirmou que o consumo nacional de óleo lubrificante 

acabado era da ordem de 855.000 m3, ao custo médio de US$ 590.00 a tonelada, cujo 

impacto na balança comercial era de extremo significado. No primeiro semestre de 

2018, o custo médio da importação ficou em US$ 740,00 por tonelada. 

Vera Lucia Plaisant Duarte, Química do Centro de Análises Tecnológicas do CNP / 

Cepat escreveu matéria relevante sobre a “Qualidade do Óleo Rerrefinado Brasileiro”.  

Após historiar a evolução técnica dos processos de rerrefino na década de 80, em 

razão da constituição de Grupo de Trabalho sob a coordenação do CNP, objeto da 

Portaria nº 350 de 25 de setembro de 1978, assim concluiu: 

 

CONCLUSÃO: 

Através de acompanhamentos e estudos técnicos  realizados 

podemos concluir que o nível de qualidade médio dos óleos  

lubrificantes básicos rerrefinados tem superado as expectativas, 

enquadrando-se nas disposições estabelecidas  por este CNP e 

adequando-se, dessa forma, à formulação de diversos tipos de 

óleos lubrificantes acabados”13 

 

                                                -x-x-x-x-x-x-x-x-x-x- 

 

 

 

 

 

 

                                            
13 Página 35 da  Revista Atualidades do CNP – “Ano XIII nº 78 Novembro / Dezembro de 1981” 
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1.3 – Arcabouço Legal Regulatório. 

a.- A Constituição Federal de 1988 

De fato, a Constituição Federal de 1.988 foi a primeira a abordar expressamente a 

questão ambiental, abrindo um Capítulo específico para tratar do tema. Mas, como 

bem ponderou José Afonso da Silva, “a questão permeia  todo o seu texto, 

correlacionada com os temas fundamentais da ordem constitucional e econômica”. 

A expressão de que se utilizou foi a de “Meio Ambiente”. É exatamente a mesma 

expressão  que se acha inserta no  inciso IV do artigo 1º da Lei do Petróleo 9.478/97 e 

que fala muito de perto à atividade de coleta e rerrefino.  

Está consagrado no artigo 225 da CF.   

“ Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 

qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 

o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 

futuras gerações”. 

§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao 

Poder Público: 

.......................... 

“V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de 

técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a 

vida, a qualidade de vida e o meio ambiente”. 

                                          ......................... 

Verifica-se, pois, em que medida a proteção do meio ambiente faz parte integrante do 

próprio conceito de direito à vida, estabelecido no caput do art. 5o, tendo em vista que 

sem um meio ambiente sadio, que contenha alguns elementos mínimos, não se 

imagina o desenvolvimento da vida humana. Assume, pois, absoluta importância para 

a ordem constitucional a questão do meio ambiente sadio e equilibrado, aqui inserido a 

gestão dos lubrificantes pós consumo. 

 

b.- A Base Evolutiva da Norma sobre Coleta e Rerrefino. 
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A Resolução CNP 06/63 foi o primeiro ato legal a disciplinar a atividade de rerrefino. 

Durante o seu período de vigência 1963/1977 a sua contribuição para a boa 

organização dessa indústria não foi maior porque – como é fácil entender – o mundo 

atravessava uma fase de petróleo fácil e barato, não havendo portanto, pelo menos 

até 1973, as preocupações que hoje existem  para se evitar o desperdício  e aumentar 

ao máximo o rendimento de um barril de petróleo. 

De qualquer modo, a Resolução em apreço, estabeleceu princípios e determinações 

que, pela consistência e conveniência para o caso do Brasil, foram conservadas nas 

normas que a sucederam, não só nas editadas pelo Conselho Nacional do Petróleo; 

Departamento Nacional de Combustíveis DNC; e, Agência Nacional do Petróleo, Gás 

Natural e Bio Combustíveis, mas, sobretudo, pelas normas de caráter ambiental14. 

Com a Resolução CNP 06/63, foi definida a indústria de rerrefino como  “aquela que 

utiliza no aproveitamento de óleo lubrificante usado ou contaminado, os processos de 

regeneração, através de destilação, do tratamento químico e da filtragem15”. Essa 

Resolução já previa várias exigências a serem satisfeitas pelos interessados na 

instalação de indústrias de rerrefino e trazia uma determinação expressiva quanto à 

destinação dos óleos usados pós consumo, ao fixar no artigo 1º que: 

...... 

“Fica proibido em todo território nacional a destinação do óleo 

lubrificante usado ou contaminado, para outros fins que não o 

rerrefino” 

                            .... 

A proibição tinha uma razão de ser. Embora  “prima fácie” decorresse de uma 

necessidade energética, já se acenava com a preocupação quanto ao destino 

ambiental desse resíduo perigoso.   Entre os considerandos que fundamentavam a 

expedição do ato legal um dizia respeito muito de perto ao meio ambiente16.  Na época 

                                            
14 Resolução Conama 9/93 de 31 de agosto de 1993;  substituída pela Resolução Conama 
362/2005 de 23 de junho de 2005, esta recepcionada pela Lei 12.305/2010 que trata da Política 
Nacional dos Resíduos Sólidos.  
15 Resolução CNP 06/63 artigo 2º. 
16 - Considerando que esses óleos nem sempre vêm tendo a utilização que mais convém à 
economia nacional e à proteção do meio ambiente. 
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o  Brasil não possuía petróleo e todo derivado era importado com remessa significativa 

de divisas para fora do país, comprometendo nossa balança comercial. 

Paradoxalmente, nossa situação hoje não é muito diferente, pois, o nosso petróleo não 

se presta à fabricação de lubrificantes.   Enquanto o petróleo  “árabe leve” permite a 

obtenção de 7% / 8% de óleo lubrificante o petróleo nacional oferece uma extração de 

2,0% a custos elevados.   Bem por isso, embora conseguindo produzir cerca de 50% 

de nossas necessidades de óleo básico de petróleo, necessitamos importar “petróleo 

específico” com características certas para essa finalidade.  As necessidades internas 

de suprimento de básico, ocorre mediante a importação de 30/32% enquanto a 

produção de óleo rerrefinado gira em torno de 18/20%.   

 

c. Normas de Tributação e Benefício à Atividade de Rerrefino. 

O Sistema Tributário de 1966 funcionou de forma bastante positiva até 1988, quando 

foi promulgada a Constituição hoje em vigor. Aquele sistema presenciou o chamado 

“milagre econômico”, quando o país cresceu a taxas extremamente elevadas.  

A Constituição Federal de 1967, promulgada em 24 de janeiro de 196717; em seu 

artigo 22 fixava a competência da União, para decretar impostos sobre: a.)  VIII - 

produção, importação, circulação, distribuição ou consumo de lubrificantes e 

combustíveis líquidos e gasosos; b.)  IX - produção, importação, distribuição ou 

consumo de energia elétrica; e, c.) X - extração, circulação, distribuição ou consumo 

de minerais do País.  A Constituição, recepcionou integralmente o Decreto 4.452 de 05 

de novembro de 1964 e o Decreto Lei 61/66 de 21 de novembro de 1966 que 

dispunham sobre a arrecadação do Imposto Único sobre lubrificantes e combustíveis 

líquidos e gasosos. 

O parágrafo 5º do artigo 22 da norma Constitucional, no entanto, trazia uma limitação 

ao poder de tributar, estabelecendo a unicidade do tributo o qual incidiria apenas em 

uma das fases a saber: produção, importação, circulação, distribuição ou consumo e, 

excluía quaisquer outros tributos, independentemente de sua natureza ou competência 

em relação a essas mesmas operações.  Confira-se 

                                            
17     146º da Independência e 79º da República. 
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  § 5º Os impostos a que se referem os nºs VIII, IX, e X  

incidem, uma só vez, sobre uma dentre as operações ali 

previstas e excluem quaisquer outros tributos, sejam quais 

forem a sua natureza e competência, relativos às mesmas 

operações.  

 

Essa modalidade de tributação facilitava a vida das empresas de petróleo em geral e 

assegurava à União o controle da distribuição das receitas provenientes do Imposto 

Único, atendido o artigo 5º do Decreto Lei 61 de 21 de novembro de 1966,  segundo 

as percentagens destinadas ao Fundo Rodoviário em conta do Departamento Nacional 

de Estradas de Rodagem;  à Rede Ferroviária Federal e a quota pertencente à 

Petróleo Brasileiro S.A. Petrobrás18. 

Segundo o artigo 1º do referido Decreto Lei o imposto único sobre lubrificantes e 

combustíveis, qualquer que fosse a sua procedência ou a do petróleo bruto que os 

originar, seria adicionado ao preço dos derivados realizados pelas refinarias19. Pela 

redação do Decreto nº 1.691 de 1979 que alterou as alíquotas do Decreto Lei 61/66,  o 

imposto único sobre lubrificantes e combustíveis, gravaria esses derivados do 

petróleo, nas seguintes proporções:   

  % 

- Gás Liquefeito de Petróleo (GLP)................................................................  10 

- Gasolina de Aviação.......................................................................... ....... 62 

                                            
18 Art. 5º As receitas provenientes da arrecadação do Imposto Único a que se refere este 

Decreto-lei serão diariamente recolhidas pela Alfândega, Mesas de Rendas, Recebedorias e 
Coletorias Federais, ao Banco do Brasil S.A., mediante guia. 
        Parágrafo único. De cada recolhimento - pelas estações arrecadadoras nos termos deste 
artigo, o Banco do Brasil S.A. creditará. 
        I - a percentagem pertencente ao Fundo Rodoviário à conta e em do Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem; 
        II - a percentagem pertencente à Rede Ferroviária Federal S.A., à conta e ordem desta. 
        III - a percentagem pertencente a Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobrás, à conta e ordem 
desta. 
 
19    Art. 1º O Imposto Único Sobre Lubrificantes e Combustíveis Líquidos e Gasosos, qualquer 
que seja a sua procedência, ou a do petróleo bruto que os originar, será adicionado ao preço 
dos derivados realizados pelas refinarias, conforme definido no artigo 2º deste Decreto-lei, nas 
seguintes alíquotas calculadas sobre o custo CIF, expresso em moeda nacional, da unidade de 
volume do petróleo bruto:                  
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- Querosene de Aviação.......................................................................... .... 52 

- Gasolina Automotiva, Tipo A.......................................................................  73 

- Gasolina Automotiva, Tipo B.......................................................................  104 

- Querosene e " Signal Oil "............................................................................ 18 

- Óleo Diesel........................................................................... ................... 26 

- Óleo Combustível...................................................................... ............... Isento  

- Óleos Lubrificantes simples, compostos ou emulsivos, a granel ou 

embalados no país............................................................................. ........ 

156 a 

198 

- Óleos Lubrificantes simples, compostos ou emulsivos embalados 

importados....................................................................... .......................... 

182 a 

234  

Naftas e " White Spirits " derivados do petróleo................................................  1 a 73 

Figura 01. – Tabela de incidência de IUM nos Lubrificantes 

 

Portanto, considerando o preço médio de US$ 590.0020 a tonelada, e a alíquota 

aplicável, os lubrificantes  simples compostos e emulsivos,  se embalados no país, 

teriam seu preço por tonelada, variando entre US$920.04 a  US$1,168.20. Se 

importados já embalados, o preço alcançaria de US$1,073.80 a US$1,380.60 a 

tonelada. 

Por esse  mecanismo tributário é fácil compreender que ao custo de realização do 

derivado (combustível ou lubrificante), pelas refinarias, não importando a procedência 

do petróleo cru que os originar, seria acrescido o encargo tributário da ordem de  156 

a  234%. 

A carga tributária com alíquota aparentemente elevada, vigorou por muito anos no 

Brasil, mas, foi extremamente feliz ao conceder um importante estímulo ao 

desenvolvimento do Rerrefino, mediante  isenção do imposto único IUM  sobre os  

lubrificantes básicos rerrefinados obtidos a partir da reciclagem do OLUC, cuja isenção 

veio  expressa na exceção prevista no § 7º do artigo 1º do Decreto Lei 61/66. 

                                            
20  Dados de importação conforme Atualidades do Conselho Nacional do Petróleo, Ano XIII nº 
78 de Novembro / Dezembro de 1981 
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Art. 1º O Imposto Único Sobre Lubrificantes e Combustíveis 

Líquidos e Gasosos, qualquer que seja a sua procedência, ou a do 

petróleo bruto que os originar, será adicionado ao preço dos 

derivados realizados pelas refinarias, conforme definido no 

artigo 2º deste Decreto-lei, nas seguintes alíquotas calculadas 

sobre o custo CIF, expresso em moeda nacional, da unidade de 

volume do petróleo bruto:   (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 

1.420, de 1975)  -  (Vide Decreto-Lei nº 1.597, de 1977) 

 § 7º Os óleos lubrificantes, simples, compostos e emulsivos, 

obtidos no país pela regeneração de óleo lubrificante usado, 

ficarão isentos do imposto único de que trata este Decreto-lei, 

desde que:  

 a) os óleos rerrefinados tenham sofrido processo de 

regeneração, através de destilação, refinação e filtragem, e suas 

características e propriedades sejam as mesmas do produto 

novo;  

 b) as indústrias produtoras tenham instalações aprovadas pelo 

Conselho Nacional do Petróleo e aí registrado o produto com as 

características referidas na alínea anterior.  

Essa benesse fiscal de incremento à atividade do Rerrefino, foi aproveitada pelo 

parque industrial, tanto que a produção em 1981 era 58.200 m3/ano e, chegamos em 

1.988 ao volume de produção equivalente a 97.000m3. 

A isenção estabelecida na forma e sob as condições previstas no parágrafo 7º do 

artigo 1º do decreto lei21, permitia que os custos da atividade de coleta e que hoje 

corresponde  aos encargos com a Logística Reversa, que não se confunde com custos 

industriais do rerrefino, fossem suportados  pelo coletor/rerrefinador, pois o imposto 

que não se recolhia, garantia o custeio do recolhimento e da coleta do resíduo gerado 

por toda a sociedade.  Era uma forma indireta de se privilegiar a faxina ambiental 

desempenhada pela atividade de coleta e rerrefino, justificando-se o estímulo 

fiscal. 

                                            
21  Decreto Lei 61 de 21 de novembro de 1966 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1965-1988/Del1420.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1965-1988/Del1420.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1965-1988/Del1597.htm#art1
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d. A Reforma Tributária decorrente da Constituição de 1988. 

A reforma tributária promovida pela Constituição de 1988 extinguiu impostos federais 

cumulativos e descentralizou a receita, alcançando de forma direta o IUM. O capítulo 

do sistema tributário da nova Constituição embora  restritivo no que concerne à 

criação de novos impostos, abriu o caminho para a formação de um sistema tributário 

paralelo, formado por contribuições e até mesmo por taxas excessivas ainda 

vigorantes. 

Em particular, o capítulo dedicado à seguridade social da Carta Magna facilitou a 

criação de novas contribuições, que, na realidade, são impostos disfarçados e 

alcançam receitas, lucros, loterias e até movimentação financeira. As contribuições 

não alcançam apenas os salários, como ocorre no resto do mundo. 

Segundo  Francisco Oswaldo Neves Dornelles,  a Constituição de 1988 modificou o 

regime tributário e,  “descentralizou suas receitas, mas, nos outros títulos que não 

eram o das finanças públicas, abriu caminho para a formação de outro sistema, no 

qual ficou fácil aumentar a carga, explorar bases arcaicas e recentralizar as receitas22”.   

Assevera ainda na mesma obra o autor que:  “Recuperar e refletir melhor sobre esse 

processo histórico é uma boa fonte de inspiração para iniciarmos o que já passa da 

hora de ser mudado: ou a reforma do atual sistema ou, a opção de minha preferência, 

a construção de um novo sistema tributário no Brasil”. 

 

e.- A queda do IUM e mecanismos alternativos transitórios.  

Com a queda do Imposto Único sobre minerais e as modificações implementadas pelo 

governo Collor que culminou na substituição do Ministério de Minas e Energia pelo 

Ministério de Infraestrutura e, a extinção do Conselho Nacional do Petróleo trocado  

pelo Departamento Nacional de Combustíveis DNC e, diante da grave ameaça de 

paralização da coleta de OLUC e do parque de Rerrefino, o governo federal 

empenhou-se em manter um mínimo de condições e sobrevida ao setor da reciclagem 

dos lubrificantes pós-consumo, pois, se reconhecia a importância da atividade e a 

necessidade de garantir condições paritárias para que a indústria nacional competisse 

com as  empresas fora do país.  

                                            
22 Obra   “O Sistema Tributário da Constituição de 1988”. Francisco Dornelles. 
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O mecanismo eleito foi a elevação da parcela objeto do artigo 13, item II da Lei 4.452 

de 05 de novembro de 196423 e, destinada ao ressarcimento dos fretes de cabotagem 

e despesas conexas, conhecida como  Frete de Uniformização de Preços (FUP), 

gravando principalmente os lubrificantes de primeira destilação.  

Essa elevação de preço do óleo básico de primeiro refino,  deu sobrevida ao setor do 

rerrefino que continuou custeando a coleta, até o advento da Lei 9.478 de 06 de 

agosto de 1997, que extinguiu a chamada conta petróleo e, criando a Agência 

Nacional do Petróleo - ANP que assumiu a partir de sua implantação,  as atribuições 

do Departamento Nacional de Combustíveis, relacionados com as atividades de 

distribuição e revenda de derivados de petróleo e álcool, recepcionando até uma nova 

normatização, os  atos legais provenientes do antigo DNC.  

A novel lei nº 9.478 de 06 de agosto de 199724, constituiu novo golpe à atividade de 

Rerrefino, pois a extinção da FUP colocava o setor uma vez mais, diante de 

seríssimas dificuldades, o que motivou a constituição de um Grupo de Trabalho, criado 

pela Portaria Interministerial MME/MMA/MICT/MF nº 4 de 06 de novembro de 1997, 

com o fito de propor alternativas para a continuidade da coleta dos óleos usados, na 

época, sob a égide da Resolução Conama 9/93. 

Os setores representativos do governo federal, vinculados ao Ministério de Minas e 

Energia, Ministério do Meio Ambiente, Ministério da Indústria, Comércio e Turismo e, 

Ministério da Fazenda,  em cumprimento dos objetivos da Portaria Interministerial nº 4, 

elaboraram uma proposta de garantia do custeio da coleta, utilizando-se o saldo 

remanescente da chamada conta petróleo de que cogitava o artigo 13 letra “a” da lei 

4452/64, cuja propositura logrou ser aprovada25.    

                                            
23   Art 4º - O item II, do artigo 13, da Lei nº 4.452,de 05 de novembro de 1964, passa a ter a 

seguinte redação: 
 II - Outros Custos: 
 a) uma parcela fixada pelo Conselho Nacional do Petróleo, a ser recolhida preferencialmente 
pelas empresas refinadoras, incidente sobre os preços dos derivados do petróleo e do álcool 
carburante, destinada exclusivamente a: 
- ressarcimento dos fretes de cabotagem e despesas conexas;  alteração pelo Decreto Lei 
1785 de 13 de maio de 1980. 
 
24 Extinguiu com a conta petróleo e dispôs sobre a política energética nacional, as atividades 
relativas ao monopólio do petróleo, instituiu o Conselho de Política Energética e a Agência 
Nacional do Petróleo.  
25 Portaria Interministerial nº 02 de 20 de julho de 1998 do MME/MMA/MICT/MF  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4452.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4452.htm#art13ii.
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Essa Portaria Interministerial nº 02 de 20 de   julho de 1998, ratificou o procedimento 

fixado na Portaria ANP 34 de  26 de fevereiro de 1998, segundo a qual, o Diretor Geral 

da ANP no uso de suas atribuições, reconhecendo a necessidade de controle do 

descarte dos óleos lubrificantes usados ou contaminados, de acordo com o que 

estabelecia a vigente Resolução Conama 9/93, tornou público o seguinte ato: 

“Serão ressarcidas, mensalmente, às empresas rerrefinadoras 

de óleos lubrificantes usados ou contaminados, regularmente 

cadastradas na ANP, as despesas de coleta dos óleos usados ou 

contaminados, que se destinem à reciclagem, mediante o 

processo de rerrefino, observada a legislação aplicável e 

atendido o disposto nesta Portaria”. 

“Para fins de determinação do ressarcimento de que trata o 

artigo 2º desta Portaria, considerar-se-á  como rendimento 

industrial líquido  decorrente do processo de rerrefino de óleo 

lubrificante usado ou contaminado, o volume equivalente a 68,0% 

(sessenta e oito por cento) do óleo inicialmente processado.” 

“É fixada em R$-0,155 por litro a parcela correspondente ao 

custo de coleta de óleos lubrificantes usados  ou contaminados a 

ser ressarcida às empresas rerrefinadoras”26 

 

A garantia do custeio da coleta  pela Portaria 34, deveria vigorar até 30 de abril de 

1999. Contudo, em  04 de setembro de 1998 a Portaria ANP 133 de 04 de setembro 

de 1998, reajustou o valor do ressarcimento para R$0,176 por litro, mas reduziu o 

prazo de vigência do ressarcimento, até 28 de fevereiro de 1999, que acabou 

prorrogado até 30 de abril de 1999. 

Em 30 de abril de 1999 foi publicada  a Portaria ANP 81/99, mantendo o ressarcimento 

pela coleta dos óleos usados, pago aos coletores/rerrefinadores, no importe de 

R$0,155 por litro,  cujos efeitos se estenderiam até 31 de julho de 1999.   Dada às 

modificações econômicas do mercado externo,  nessa altura, o preço do óleo 

rerrefinado já situava-se em torno de 6,0% mais barato que o óleo de primeiro refino. 

                                            
26 Respectivamente artigos 2º, 7º e 8º da Portaria 34 de 26 de fevereiro de 1998, modificada 
pela Portaria  133 de 04 de setembro de 1998, quanto ao valor da parcela de ressarcimento 
elevada para R$-0,176 por litro com redução do período de vigência.. 
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Porém, avizinhava-se o esgotamento do saldo da conta petróleo. Como medida 

antecipatória, em abril de 1999 a ANP encaminhou  duas minutas de portarias ao 

Ministério do Meio Ambiente, sobre o “controle do  descarte de óleos lubrificantes 

usados” e “Coletor Independente”, definindo  o volume mínimo de óleo usado a ser 

coletado e a responsabilidade pela coleta e destinação. Essas minutas tinham como 

objetivo, dar solução definitiva para o custeio da coleta de óleos usados, sem contar 

com o ressarcimento proveniente da parcela exclusiva de preço.  Uma delas era 

específica para a atividade do “Coletor Independente” com o que, já se delineava a 

desvinculação da atividade de coleta em relação à atividade de Rerrefino. 

A regulamentação da matéria contou com a participação de todos os setores 

envolvidos com o ciclo de vida dos óleos lubrificantes. Os Produtores também 

estiveram presentes neste processo de formação de novas regras para a coleta e 

destinação de óleos lubrificantes usados, culminando, simultaneamente, com a edição 

da Portaria  Interministerial 01, de 29 de julho de 1999, onde os Ministros de Minas e 

Energia e do Meio Ambiente, estabeleceram que: 

                             ... 

“O produtor, o importador, o revendedor e o consumidor final de 

óleo lubrificante acabado, são responsáveis pelo recolhimento de 

óleo lubrificante usado ou contaminado” 

 “O produtor e o importador de óleo lubrificante acabado são 

responsáveis pela coleta e pela destinação final do óleo usado ou 

contaminado, na seguinte proporção relativa ao volume total de 

óleo lubrificante acabado comercializado”27 

..... 

 Ao final das discussões a regulamentação da coleta e destinação dos lubrificantes 

pós-consumo veio através de um conjunto de Portarias28, expedidas pela ANP e 

datadas de 30 de julho de 1999. 

                                            
27 Portaria Interministerial MME/MMA nº 01 de 29 de julho de 1999, na proporção  de 20,0% 
sobre o comercializado a partir de 01 de outubro de 1999;  25% a partir de 01 de outubro de 
2.000; e, 30,0% a partir de 1º de outubro de 2001. 
28 Portaria ANP 125 Regulamentando a Atividade de recolhimento, coleta e destinação dos 
óleos usados; 
Portaria ANP 126 Regulamentando a Atividade produção ou importação de óleo acabado; 
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Deste conjunto de portarias a de nº 125/99 é a que define as diretrizes gerais sobre o 

recolhimento, coleta e destinação do óleo usado e determina as responsabilidades de 

todos os envolvidos no ciclo de vida do óleo lubrificante acabado. 

 

f. Garantia da efetividade do direito previsto na Constituição Federal. 

Para a garantia e efetividade do direito ao meio ambiente sadio previsto na 

Constituição, incumbe ao Poder Público  -  controlar a produção, a comercialização e 

a distribuição dos produtos.  Cuidando de derivados do petróleo essa atribuição é do 

Órgão Regulador da Indústria do Petróleo – ANP.    Já, no tocante ao controle das 

substâncias que comportem risco para a vida,  a qualidade de vida e o meio ambiente, 

(in caso o OLUC)  a competência se insere nas atribuições do MMA/Ibama e órgãos 

integrantes do SISNAMA.  

Desse modo, o óleo lubrificante usado está sob a égide de duas competências 

comuns.  Enquanto resíduo gerado pela sociedade, sob  regras  ambientais 

expedidas pelo poder público nas diversas esferas.  Enquanto insumo do setor de 

lubrificantes, às normas regulatórias do Ministério de Minas e Energia através da ANP, 

porquanto do óleo lubrificante usado ou contaminado (base seca)  é extraído mais  de 

80,0% de óleo básico de petróleo, especificado pela ANP, substitutivo da dependência 

externa e utilizado como matéria prima do setor produtivo de lubrificantes.  

Sob o ponto de vista ambiental, como se viu,  o primeiro ato regulatório dos óleos 

usados foi a Resolução Conama 9/93.  Contudo, a busca pelo atendimento aos 

objetivos da política racional de conservação de energia (1997) e a necessidade de 

ampliação do sistema de coleta  dos óleos usados,  contribuíram  para que a 

Resolução Conama 9/93  viesse ser  revisada,  exsurgindo a Resolução Conama 

362/2005 e que, meritoriamente, foi incorporada nos atos da ANP e que regula de 

maneira compulsória  toda logística reversa envolvendo os óleos lubrificantes. 

                                                                                                                                
Portaria ANP 127 Regulamentando a Atividade de coleta de óleo usado específica para o 
coletor); 
Portaria ANP 128 Regulamentando a Atividade industrial do rerrefino de óleo usado;  
Portaria ANP 129 Fixando especificações de óleos lubrificantes básicos; 
Portaria ANP 130 Fixando especificações de óleos lubrificantes básicos rerrefinados; 
Portaria ANP 131 Fixando obrigatoriedade de registro prévio de produto na ANP. 
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Desse modo, ao tempo da edição da Lei 12.305/201029   já estavam em vigor 

inúmeros dispositivos de lei e normas que disciplinavam a coleta e destinação dos 

óleos lubrificantes pós consumo ao setor do rerrefino, fato que não passou 

desapercebido do legislador, tanto que no artigo 2º da lei explicitou que:     

 

 “aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta Lei, 

nas Leis nos 11.445, de 5 de janeiro de 2007, 9.974, de 6 de 

junho de 2000, e 9.966, de 28 de abril de 2000, as normas 

estabelecidas pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio 

Ambiente (Sisnama)”. Leia-se: em matéria de óleo usado, aplica-

se, indiscutivelmente,  a  Resolução Conama 362/2005.   

 

Enquanto o controle da substância – óleo usado – (resíduo perigoso) tem sua regência 

na mencionada resolução,  a produção, a coleta e o rerrefino, se inserem nas 

atribuições da ANP e tem seus alicerces na Lei 9.478/97,  nas Resoluções 19 e 20 de 

200930 e no controle da movimentação desses Produtos amparado pela Resolução 

17/2004 que regula o  SIMP e que complementam as regras a serem observadas pela 

sociedade e pelos agentes que atuam no mercado de lubrificantes. 

A competência regulatória dessas matérias pela Agência Nacional do Petróleo – ANP 

é encontrada no art. 8º, da Lei nº 9.478/199731, c/c o art. 1º,  § 1º,  inciso I, da Lei nº 

9.847/1999  que fixa as atribuições específicas da ANP para regular as atividades 

econômicas ligadas a:  

 (i) produção, importação e comercialização de óleo lubrificante 

acabado, (ii) coleta e rerrefino de óleo lubrificante usado ou 

contaminado, (iii) comercialização de óleo lubrificante básico 

rerrefinado, porquanto todos esses produtos são realmente 

“derivados do petróleo” – ou seja:  – produtos decorrentes da 

                                            
29 Lei federal 12.305 de 02 de agosto de 2010, Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
altera a lei 9.605 de 12 de novembro de 1998 e dá outras providências. 
30 Essas Resoluções substituíram, respectivamente as Portarias ANP 125 que cuidava do 
recolhimento, coleta e destinação do OLUC;  128 que tratava do Rerrefino e 129 que 
disciplinava a atividade do coletor. 
31 Dispõe sobre a política energética nacional, as atividades relativas ao monopólio do petróleo, 
institui o Conselho Nacional de Política Energética e a Agência Nacional do Petróleo e dá 
outras providências. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9974.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9974.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9966.htm
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transformação do petróleo estando a atividade de Rerrefino 

compreendida tecnicamente no rol das atividades de utilidade 

pública de que trata o art. 1º, § 1º, inciso I, da Lei nº 

9.847/1999. 

 

Desse modo, não só não  se  questiona a competência administrativa da ANP para 

editar os atos normativos de cunho regulatório envolvendo a coleta e a destinação dos 

lubrificantes pós consumo ao processo de rerrefino,  como se reconhece  que essa 

regulação se alinha  aos objetivos da lei que instituiu a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos previstos no seu artigo 7º  e  ao comando inserto no artigo 9º quanto à 

observância da ordem  prioritária ou seja a reciclagem.  

As atividades de coleta e rerrefino encerram questão extremamente delicada e cara ao 

sistema constitucional brasileiro, posto tratar-se, fundamentalmente, de assegurar, em 

última instância:   

 (i) a preservação do parque industrial de rerrefino que,  no 

Brasil, detém excelentes  tecnologias, produzindo óleo básico 

Grupo I “plus” e Grupo II;   (ii)  a proteção ambiental e o 

desenvolvimento  sustentável; e,    (iii)  a proteção dos 

interesses do consumidor quanto a preço, qualidade e  garantia  

do abastecimento nacional do petróleo e seus derivados.  

 

 Afinal, o  “ciclo do petróleo”, como pode ser denominado a atividade de exploração 

econômica deste recurso natural,  (desde sua extração até o Rerrefino)   se apresenta 

essencial para o desenvolvimento das atividades humanas, pois não há uma só 

atividade do  mundo moderno que possa prescindir de lubrificante e o fluido 

largamente utilizado para essa finalidade, é o óleo lubrificante de origem mineral 

obtido da separação de componentes do petróleo, cuja substância está afeta às 

atribuições da ANP. 

 

                                                -x-x-x-x-x-x-x-x-x-x- 
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1.4. O rerrefino como fonte de suprimento interno de lubrificantes.  

 

Como se sabe, a reciclagem via rerrefino, restabelece as qualidades primitivas do óleo 

lubrificante básico obtido a partir do refino do petróleo, instituindo novo ciclo de vida e 

utilização.  Diante desta peculiaridade, a regulamentação adequada como hoje já 

ocorre em relação às atividades que permeiam a produção, a distribuição, o comércio, 

a captação e o rerrefino destas substâncias representa singular importância, não só  

sob a ótica ambiental, mas, notadamente social e  econômica,  sendo de grande 

relevância na estratégia de autossuficiência nacional em relação aos derivados do 

petróleo. 

Por isso, a par das garantias de suprimento, apresentam-se necessárias as 

considerações em torno da sua disciplina jurídica e obrigações estatais neste campo,  

de cuja atribuição não prescinde a Agência Nacional do Petróleo e nem pode 

prescindir o MMA.    Do mesmo modo, apresentam-se consistentes os argumentos 

técnico-jurídicos pelos quais a ANP, ao Autorizar  uma empresa ao exercício da 

atividade de Coleta lhe reconhece capacidade  e o indiscutível direito  à livre 

concorrência ou seja a garantia da livre iniciativa como razão da ordem pública. (art. 

170 da CF). 

A já mencionada  Lei 9.478 de 06 de Agosto de 1997, ao dispor sobre a política 

energética nacional e atividades relativas ao monopólio do petróleo, estabeleceu no 

seu artigo 1º que o “aproveitamento racional das fontes de energia, visará atender aos 

seguintes objetivos":  

IV – proteger o meio ambiente e promover a conservação de 

energia;  

V - garantir o fornecimento de derivados de petróleo em 

todo o território nacional, nos termos do § 2º do art. 177 

da Constituição Federal; 

VIII - utilizar fontes alternativas de energia, mediante o 

aproveitamento econômico dos insumos disponíveis e das 

tecnologias aplicáveis;  
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No artigo 6º desse diploma legal, encontramos as definições que vinculam as 

atividades de coleta e rerrefino ao abrigo dessa lei, conforme a seguir: 

... 

III -  Derivados de Petróleo: produtos decorrentes da 

transformação do petróleo; 

(...) omissis 

XIX - Indústria do Petróleo: conjunto de atividades 

econômicas relacionadas com a exploração, desenvolvimento, 

produção, refino, processamento, transporte, importação e 

exportação de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos 

fluidos e seus derivados;  

... 

Vê-se claro que as atividades de coleta e rerrefino do óleo lubrificante usado e a 

obtenção de óleo básico rerrefinado para formulação de óleos lubrificantes em 

substituição aos importados cumprem o atendimento a três dos objetivos 

estabelecidos no artigo 1º da lei:  (i) proteção ao meio ambiente; (ii) suprimento 

interno desse derivado do petróleo; e, (iii)  aproveitamento econômico dos insumos 

(resíduos) disponíveis e utilização das tecnologias de rerrefino instaladas no país.   

De outro quadrante, a definição do inciso (XIX) acima,  nos remete à questão do 

Rerrefino desse derivado do petróleo  como aquela “última etapa” econômica do ciclo 

percorrido pelo petróleo.  Neste momento, verifica-se a responsabilidade do Estado 

(MMA/ANP)  na regulamentação das  atividades de Coleta e do Rerrefino,  este,  

considerado a destinação mais  adequada para esse tipo de resíduo,  conforme 

recomendação pela Organização das Nações Unidas32  

Reafirme-se: “a  Coleta do Óleo lubrificante usado, definida no § único do artigo 1º 

da Resolução 20/2009, compreende  a retirada, o transporte, a armazenagem e a 

alienação do óleo usado para inserção em novo ciclo de vida”,  cujas ações e 

procedimentos, desde antes da PNRS,  caracterizam o que veio denominar-se   

“Logística Reversa” (art. 3º, XII da lei 12.305/2010).                 

                                            
32  Conclusão do Estudo desenvolvido pela  UNIDO – Organização das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento Industrial  1992/1993. 
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Os objetivos do aproveitamento racional das fontes de energia, revelam nítido caráter 

social,  ambiental e econômico e foram influentes quando da edição da Lei de PNRS33,  

que obriga Produtores e Importadores a constituir sistema de Logística Reversa, 

notadamente para essas substâncias, cuja sistemática,  tem seu alicerce desde a 

égide do Conselho Nacional do Petróleo.  

Atualmente, essas atividades se inserem nas atribuições da ANP, que controla todas 

as ações e procedimentos ligados ao OLUC, ou seja controla a Logística Reversa dos 

lubrificantes pós-consumo, tanto operacional como a eficiência ambiental quando fixa 

características do produto novo e agora estuda, rendimento mínimo de processo. 

Logo, a eficiência  ambiental e operacional do sistema  pelos canais inversos da 

distribuição até a inclusão em novo ciclo de vida do produto  é da alçada da ANP, pois 

afinal, estamos falando de derivado do petróleo.   

 

                                                -x-x-x-x-x-x-x-x-x-x- 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                            
33  Lei 12.305/ 2010, artigo 33 
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1.5. A Lei 12.305/2010 que instituiu a Política Nacional dos Resíduos Sólidos e, a 

recepção de regras ambientais e energéticas preexistentes.  

                                       

Feitas tais considerações é preciso voltar as atenções para a instaurada ordem 

administrativa do Poder Público que, no   artigo 2º da Lei 12.205/2010  mandou aplicar 

aos resíduos sólidos  as normas estabelecidas pelos órgãos do Sistema Nacional 

do Meio Ambiente (SISNAMA)  e no artigo 16 do Decreto 7404/2010 como adiante se 

verá,  fosse observado na logística reversa  dos lubrificantes, as exigências 

específicas previstas na Resolução Conama 362/2005 e nos  atos regulatórios da 

ANP., os quais foram expressamente recepcionados pela legislação ambiental. 

Como já se aludiu a regulamentação do setor de lubrificantes, por se tratar de um 

derivado do petróleo,  é atribuição da Agência Nacional do Petróleo, Autarquia 

Federal de que trata o (art. 37 § 8º da Constituição Federal), a quem compete 

superintender o abastecimento nacional do petróleo e seus derivados, na forma da Lei 

Federal nº 9.478 de 06 de agosto de 1997.   

A separação e a inter-relação  da ANP e do Conama, no limite de suas atribuições, 

revelam-se patentes na Resolução  362/2005, pois, em diversos dispositivos  a norma 

faz referências expressas à regulação da ANP existentes à época e, previstas nas 

Portarias ANP 125/99; 127/99 e 128/99, hoje substituídas pelas Resoluções 19 e 

20/2009.  

Tanto é assim, que o artigo 3º da Resolução Conama 362/2005, estabelece que:  

Todo o óleo lubrificante usado ou contaminado coletado deverá ser destinado à 

reciclagem por meio do processo de rerrefino,  visto que, essa atividade é a única 

tecnologia atualmente conhecida que elimina os contaminantes presentes no óleo 

usado transformando-o em óleo básico de petróleo e matéria prima de novo ciclo de 

vida do processo produtivo de lubrificantes.   

Atende não só aos princípios de conservação de energia (art.1º da Lei 9.478/97) como 

maximiza  as reservas minerais  assegurando o abastecimento nacional dos derivados 

do petróleo previsto no artigo  § 2º do art. 177 da Constituição Federal e,   cumprindo 

a determinação inserta no artigo 3º, XII da lei 12.305/2010. 
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Assim, diante dos dois valores albergados pela Constituição Federal, vale dizer, o 

desenvolvimento econômico ligado à indústria do petróleo  e a proteção ambiental,  

cumpre ao Estado,  mediante a concessão de mecanismos,   como o objeto da 

Proposta 31 do “Combustível Brasil”    manter e defender a política harmônica de 

incentivo à  “Coleta e o Rerrefino” no país. 

Afinal, acha-se enfaticamente determinado pelo Decreto 7.404//201034, artigo 16 que:  

“o sistema de logística reversa dos óleos lubrificantes cujas medidas de proteção 

ambiental podem ser ampliadas mas não abrandadas, deverão observar as 

exigências específicas previstas nas normas do SISNAMA35 (Resolução Conama 

362/2005) e em outras normas aplicáveis (Resoluções da ANP)36. O conteúdo é 

mandatório e deve ser observado por todos os setores que, direta ou indiretamente se 

ligam à cadeia produtiva de lubrificantes acabados e sua coleta pós-consumo. 

A importância desse conjunto de atividade mede-se pelo reconhecimento da legislação  

aplicável: (i)  a atividade de coleta é considerada essencial aos interesses da 

coletividade37;  (ii)    a atividade de rerrefino é considerada de utilidade pública38 

Exatamente por isso e neste contexto, se justifica a defesa da Proposta 31  

apresentada ao Programa “Combustível Brasil”, como se acha vertida nesse 

documento e que poderá,  quando aprovada, contribuir para o desenvolvimento da 

infraestrutura logística no país e atendimento do mercado interno desse derivado do 

petróleo. 

 

 

                                                -x-x-x-x-x-x-x-x-x-x- 

 

 

                                            
34 -  Regulamenta a Lei no 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, cria o Comitê Interministerial da Política Nacional de Resíduos Sólidos e o 
Comitê Orientador para a Implantação dos Sistemas de Logística Reversa, e dá outras 
providências. 
35 Criado pela Lei Federal 6.938 de 1981 e Regulamentada pelo Decreto 99.274/1990 
36 Resolução ANP 19 e 20/ 2009 
37 Artigo 1º parágrafo único da Resolução ANP 20/2009 
38 Artigo 1º parágrafo único da Resolução ANP 19/2009 
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2.- A Externalidade  

a.- Conceito da Externalidade  

 

Considera-se Externalidade quando alguma empresa ou indústria executa uma ação 

que gera efeitos positivos ou negativos que vão além de seu cliente ou consumidor 

final, atingindo terceiras pessoas ou a sociedade, ou seja:  um conjunto de seres que 

convivem de forma organizada.   

 

A Externalidade é considerada uma falha de mercado, pois os custos gerados pela 

produção ou pelo consumo desempenhado por um agente econômico atingem 

pessoas que não fazem parte deste processo e são beneficiadas ou prejudicadas por 

uma decisão que o agente econômico escolha.  

 

Segundo N.Gregory Mankiw em seu livro introdução a economia 2014, p.184, 

“externalidade é o impacto das ações de uma pessoa sobre o bem-estar de outras que 

não participam daquelas ações, se o impacto sobre o terceiro é adverso, é 

denominado externalidade negativa. Se é benéfico é chamado positiva. Desse modo, 

as externalidades são efeitos colaterais de uma decisão sobre aqueles que não 

participaram dela, mas que, são atingidas de forma positiva ou de forma negativa.  

Como exemplos podemos citar a poluição atmosférica, o comprometimento de 

recursos hídricos, poluição sonora e sob os aspectos positivos  os resultados de 

investimentos privados em infraestrutura, tecnologia e técnicas de produção mais 

limpa. 

 

Para Dominick Salvatore39   Externalidades são os efeitos sociais, econômicos e 

ambientais indiretamente causados pela venda de um produto ou serviço. Conclui  que 

as externalidades se resumem à “diferença entre custos privados e custos sociais ou 

entre lucros privados e lucros sociais”. Isso significa que as externalidades nascem 

na economia e podem ser negativas ou positivas para a sociedade. 

 

                                            
39 Presidente da North American Economic and Finance Association (Associação Norte 
Americana de Economia e Finanças) 
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Ainda segundo Sérgio Almeida40 a Externalidade positiva de Produção ocorre quando 

a produção da empresa beneficia outros mas esses, não compensam a empresa pelo 

benefício.  Nesse sentido, despertam importantes os incentivos à produção mais limpa 

com adoção de novas tecnologias, controle eficaz das emissões, cujos benefícios 

privados que a empresa recebe, são apenas uma parte das benesses sociais global.  

 

Embora a tecnologia possa ser o exemplo mais proeminente de como a inovação cria 

externalidades positivas, evidentemente, ela não é a única, posto que outros fatores 

concorrem para convalidação dos efeitos benéficos em prol da sociedade, 

notadamente no ramo de derivados petrolíferos. Vejamos a evolução tecnológica do 

setor. 

Quando do início das unidades de rerrefino no país, o sistema tradicional era o 

chamado Ácido/Argila e, a figura a seguir, dá uma excelente noção sobre o fluxograma 

do referido processo industrial. 

 

FLUXOGRAMA DO PROCESSO INDUSTRIAL  (Década 60/80) 

 

Figura 02. – Fluxograma do Processo do Rerrefino   

 

                                            
40   In Teoria Micro Econômica II – Agosto de 2017  
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Entretanto, o início da descontinuidade progressiva dos óleos lubrificantes 

monoviscosos e o surgimento dos chamados óleos Multigrades sinalizaram a 

necessidade de adaptação da tecnologia de rerrefino, com adoção de mecanismos 

aptos a romper as moléculas de aditivo decorrentes da alta aditivação e facilitar a fase 

de acidulação dos óleos usados ou contaminados. 

 

Simultaneamente, a busca por melhor qualidade do produto acabado e  a necessidade 

de redução de insumos como:  ácido sulfúrico, neutralizantes, terras clarificantes e, a  

redução de resíduos, impulsionaram o setor a aperfeiçoar o sistema Ácido/Argila, 

incorporando à atividade o “Thermocraqueamento”,   e a rápida evolução  para o 

sistema de Destilação Flash ou Evaporação Pelicular de Desasfaltamento. Veja-se as 

figuras  03 e 04  e, Desasfaltamento a Solvente Propano figura 05.  

 

 

SISTEMA ÁCIDO / ARGILA COM THERMO CRACKING  (Década de 90) 

 

Figura 03. – Fluxograma do  Processo com Thermo Cracking 

 

 

PROCESSO DE DESTILAÇÃO FLASH (Década de 90) 
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Figura 04. – Fluxograma do  Processo com Evaporador Pelicular 

 

PROCESSO DE RERREFINO COM SOLVENTE PROPANO. (Década de 90) 

 

Figura 05. – Fluxograma do  Processo com Desasfaltamento com Propano 
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O mercado de óleo acabado vem exigindo óleos lubrificantes com maior performance 

para atendimento de modificações nos motores, especialmente  óleos de menor 

viscosidade, menor volatilidade, maior estabilidade à oxidação térmica e melhoria do 

desempenho em baixa e alta temperaturas e que,  redundam na geração de OLUC 

menos viscosos. 

 

A atividade de rerrefino vem se preparando para se adequar a essas modificações. 

Todavia o acompanhamento dessa mutação requer  investimentos permanentes.  O  

setor tem investido maciçamente tanto  na coleta do óleo usado como, 

particularmente, em novas tecnologias de rerrefino, resultando na elevação da 

qualidade dos óleos GI decorrentes desse processo e,  inaugurando a produção de 

óleo básico GII a partir do óleo usado.  

 

As especificações técnicas exigidas para esses produtos, no território nacional,  os 

equiparam aos padrões e características técnicas, que vigoram no mercado 

internacional.   Basta que se consulte a Resolução da ANP41 cujo anexo se aplica aos 

óleos básicos de origem nacional e importados, de primeiro refino ou rerrefinados, 

dos Grupos I, II, III e os naftênico. A determinação das características preconizadas 

para os básicos de primeira destilação ou rerrefinados será realizada mediante o 

emprego de normas brasileiras (NBR) da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT) e das normas internacionais ASTM International, Co-ordinating European 

Council (CEC), International Petroleum Test Methods (IP), Deutsches Institut für 

Normung (DIN), National Aerospace Standards (NAS). 

 

 

b.- A Externalidade positiva “ Efeitos Sociais”. 

 

A Resolução Conama 362/2005 no seu artigo 13, proíbe a queima ou a incineração do 

OLUC. Confira-se: 

 

Art. 13. Para fins desta Resolução, não se entende a combustão 

ou incineração de óleo lubrificante usado ou contaminado como 

formas de reciclagem ou de destinação adequada.  

                                            
41 Resolução ANP 669/2017 que fixa os parâmetros e determina as características dos óleos 
 básicos de origem nacional ou importados. 
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A geração de óleo usado no país deve acompanhar a média internacional que é da 

ordem de 57/58% em relação ao volume de óleo lubrificante comercializado.  Essa 

tendência de mercado está presente nos  principais países da Europa, conforme 

informa a Associação Européia da Indústria de Resíduo de Óleo Lubrificante  GEIR42  

que, em recente trabalho  propondo a Revisão da Diretiva Europeia sobre Resíduos, 

divulgou que o  rerrefino de óleos usados é normatizado na Diretiva 2008/98/EC da UE 

sobre Resíduos pelo Artigo 3.18 sobre a definição de rerrefino, Artigo 21 sobre óleos 

usados e Artigo 4 sobre a hierarquia do resíduos. 

 

Nessa proposta de Revisão, a sugestão defendida e que está sob intenso debate, 

encampa a seguinte abordagem :   

 

Até 2020   

 Meta para toda UE de coleta de 95,% de óleos usados do 

total do óleo usado produzido e coletável43, em cada Estado 

Membro ; 

  Meta para toda  UE de alcance de no mínimo 60,0% de óleo 

rerrefinado do total de óleo usado produzido e coletável em 

todos os Estados-Membros; 

Até 2025 

  Meta para toda a UE de coleta de 100,0% de óleos usados do 

total do óleo usado produzido e coletável em cada Estado-

Membro; 

  Meta para toda a UE de coleta de 85,0% de óleos usados 

rerrefinados do total do óleo usado produzido e coletável em 

todos os Estados-Membros. 

Os Estados-Membros que não têm planta de regeneração de óleo 

usado, serão considerados como tendo alcançado essas metas de 

                                            
42  GEIR,  “Associação Europeia da Indústria de Rerrefino de Resíduo de Óleo Lubrificante”. 
Representa 14 rerrefinadores em 7 Estados-Membros, isto é, Alemanha, Itália, Espanha, 
Dinamarca, Grécia, Portugal e Bulgária. As empresas associadas do GEIR são ativas em toda 
a Europa na coleta de óleos usados e no rerrefino desses óleos para produção de básicos. O 
GEIR representa cerca de 80% da indústria de rerrefino de óleo usado da Europa. O GEIR é 
um grupo setorial da UEIL, União da Indústria Europeia de Lubrificantes. A UEIL é entidade 
representativa mais importante dos fabricantes independentes de lubrificantes da Europa. 
 
43 “Óleo usado coletável”– significa o óleo usado que é possível de ser coletado, que 
representa normalmente 50/60% do consumo anual de lubrificantes nos Estados-Membros 
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regeneração, pela exportação de óleo usado coletado de seus 

países, conforme os requisitos de movimentos transfronteiriços 

de resíduos perigosos para outro Estado-Membro, estabelecidos 

pelo regulamento (EC) nº 1013/2006”  

 

O sistema tradicional brasileiro, para cálculo de geração e coleta do óleo usado, segue 

a regra do artigo 10 da Resolução Conama 362, que exclui do volume comercializado, 

os chamados óleos dispensados de coleta e que correspondem entre 17/20% do 

volume comercializado. Sobre essa nova base de cálculo, aplica-se as metas de 

recolhimento e coleta,  previstas na Portaria Interministerial MMA/MME sob nº 

100/201644, a seguir indicadas: 

 

 

Figura 06. – Tabela de Percentuais Mínimos de Coleta. 

 

No ano de 2017, segundo dados do SIMP45, insertos no Boletim de Lubrificantes46 o 

Brasil coletou 422,977 milhões de litros de óleo usado, correspondente a 40,14%. 

Considerado a meta internacional de geração de óleo usado de 57/58% é fácil concluir 

que cerca de 188,201 milhões de litros de OLUC foram desviados de seu destino 

legal indo desaguar nos sistemas de queima de fornos e caldeiras em unidades como 

olarias, fundições, recauchutadoras de pneus etc. A conclusão é simples e lógica.  

Afinal a norma ambiental determina que :   “todo óleo usado deve ser coletado e 

destinado à reciclagem para que não afete negativamente  meio ambiente.....”47 

 

                                            
44 Portaria Interministerial 110/2016 dos Ministérios de Minas e Energia e Ministério do Meio 
Ambiente de 08 de abril de 2016. 
45  Sistema de Movimentação de Produtos instituído, controlado, auditado e monitorado pela 
Agência Nacional do Petróleo, conforme Resolução ANP 17/2004 e base da publicação do 
Boletim Mensal de Lubrificantes 
46  Ano 2 nº 11 de janeiro de 2018 
47  Artigo 1º da Resolução Conama 362/2005 
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Considerando que os estudos desenvolvidos pela UNIDO afirmam que a queima sem 

tratamento (no Brasil a queima é proibida sob qualquer forma), emite para a atmosfera 

compostos clorados, monóxido de carbono, metais pesados e substâncias tóxicas e 

corrosivas e que em cada 10 litros de OLUC 20 g de metais pesados são expelidos 

para a natureza, temos que, no Brasil, anualmente são jogados na atmosfera cerca de 

4,0 toneladas de metais pesados comprometendo a qualidade do ar e provocando 

riscos e danos  à saúde pública e ocupacional. 

 

A questão ligada à utilização ilegal do OLUC como combustível, já foi alvo de Parecer 

Técnico do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça e Meio Ambiente 

de São Paulo, no  Parecer sob nº 36/00 elaborado e subscrito pelo Professor Élio 

Lopes dos Santos48, que no referido documento aponta o teor médio de elementos 

contaminantes presentes no óleo lubrificante usado. 

 

 

Figura 07. – Teor médio de contaminantes no óleo lubrificante 

Fecha seu trabalho afirmando: 

 

Conclusão. 

Diante de todos os fatos e dados levantados, apurados e 

constatados, documentos diversos em anexo, acrescidos da 

legislação, temos a concluir que são graves as denúncias de que 

diversas firma (coletoras e receptoras) vem dando destino 

inadequado ao óleo lubrificante exausto. 

 

Salientamos que qualquer que seja o destino final dado ao óleo 

lubrificante exausto (incorporação ao processo produtivo ou 

                                            
48 O Professor Élio Lopes dos Santos é Químico, Engenheiro Industrial, Pós Graduado em 
Engenharia e Controle de Poluição e Engenharia de Segurança do Trabalho, em exercício no 
C.A.O. Centro de Apoio Operacional do Meio Ambiente do Ministério Público  do Estado de 
SP.. 
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queima em fornos e caldeiras) se caracteriza domo infração 

gravíssima à Legislação Vigente. 

 

Observamos que em ambos os casos, ocorre impacto de forma 

direta ou indireta ao meio ambiente, com sérios prejuízos à 

saúde da população. 

 

Desse modo, são evidentes os benefícios sociais na reciclagem do OLUC 

proporcionados pela atividade de rerrefino. Se o volume ilegalmente desviado do 

sistema importa numa possível contaminação do ar com aproximadamente 4,0 

toneladas/ano de metais pesados lançados na atmosfera, podendo comprometer a 

saúde de trabalhadores e da população do entorno,    de outro quadrante, o setor 

anulou em 2017  as emissões de aproximadamente 9,0 toneladas de metais pesados 

ao reciclar 422,977 milhões de litros, com extraordinários benefícios à população. 

 

                      -x-x-x-x-x-x-x-x- 
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c.- A Externalidade positiva “Efeitos Ambientais”. 

 

A avaliação dos resultados ambientais positivos resultantes da atividade séria de 

rerrefino no país, nos remete às definições acerca dos fundamentos da Avaliação de 

Impactos Ambientais que foram inicialmente consolidadas a partir da legislação 

aprovada nos Estados Unidos em 1969.  Essa norma denominada “National 

Environmental Policy Act” – NEPA,  criou a política ambiental americana, e se constitui  

num instrumento de planejamento ambiental que foi referência para promulgações de 

legislações de controle ambiental em inúmeros países.  

 

A NEPA foi definida como sendo um instrumento de retorno formal em relação às 

fortes pressões da sociedade organizada para que os aspectos ambientais passassem 

a ser considerados na tomada de decisão sobre a implantação de projetos capazes de 

causar significativa degradação ambiental (DIAS, 2001 citado por ROCHA, 2005).49 

 

No Brasil, com a aprovação da lei federal 6.938 de 31 de agosto de 198150, inaugurou-

se a metodologia de Avaliação dos Impactos Ambientais.  A Lei de Política Nacional 

de Meio Ambiente, foi regulamentada pelo Decreto nº 88.351 de 1º de junho de 1983, 

que vigorou até 06 de junho de 1990, quando foi   revogado pelo Decreto 99.274/1990 

que dispõe  sobre a criação de Estações Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental e 

sobre a Política Nacional do Meio Ambiente.  

 

Na redação atual, consideram-se instrumentos da Política Nacional do Meio 

Ambiente51: 

Art 9º - São instrumentos da Política Nacional do Meio 

Ambiente:  

I - o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental;  

II - o zoneamento ambiental;                

III - a avaliação de impactos ambientais;  

                                            
49 Informações colhidas da Tese de Avaliação de Impactos Ambientais do Processo de 
Rerrefino. Monografia elaborada e subscrita pela engenheira Rosilene Aparecida Felício – Belo 
Horizonte 2012 e adaptadas à finalidade do presente trabalho.  
50 A redação atual da lei 6;938/81 acha-se muito modificada em relação à sua versão original 
em razão de sucessivas alterações objeto das leis 7.804/89; 8.028/90; 11.284/2006; 
11.941/2009 e, principalmente pela 12.651/2012, além da Lei Complementar 140/2011; 
51 Artigo 9º da Lei 6.938/1981 
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IV - o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou 

potencialmente poluidoras;  

V - os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a 

criação ou absorção de tecnologia, voltados para a melhoria da 

qualidade ambiental;  

VI - a criação de espaços territoriais especialmente protegidos 

pelo Poder Público federal, estadual e municipal, tais como áreas 

de proteção ambiental, de relevante interesse ecológico e 

reservas extrativistas; 

VII - o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente; 

VIII - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos 

de Defesa Ambiental;  

IX - as penalidades disciplinares ou compensatórias ao não 

cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção 

da degradação ambiental;  

X - a instituição do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, a 

ser divulgado anualmente pelo Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA;      

XI - a garantia da prestação de informações relativas ao Meio 

Ambiente, obrigando-se o Poder Público a produzi-las, quando 

inexistentes; 

XII - o Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente 

poluidoras e/ou utilizadoras dos recursos ambientais;                  

XIII - instrumentos econômicos, como concessão florestal, 

servidão ambiental, seguro ambiental e outros.   

 

Conforme o Artigo 9°, inciso III,  a Avaliação de Impacto Ambiental surge como um dos 

instrumentos criados para o cumprimento dos requisitos estabelecidos na Política 

Nacional do Meio Ambiente e atende aos objetivos dessa lei. 

 

Na sequência, foi aprovada pelo CONAMA52 a Resolução nº 01 de 1986, específica 

para a avaliação de impactos ambientais, a qual define o termo impacto ambiental 

como sendo: 

                                            
52 CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente  é órgão consultivo e deliberativo do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente SISNAMA. Foi criado pela Lei 6.938/81 Regulamentada 
pelo Decreto 99.274/90 
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Qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e 

biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de 

matéria ou energia resultante das atividades humanas que, 

direta ou indiretamente, afetam a saúde, a segurança e o bem-

estar da população; as atividades sociais e econômicas; a biota, 

as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente  e a 

qualidade dos recursos ambientais. 

 

Esse mesmo ato normativo determinou que  para algumas atividades específicas, 

modificadoras do meio ambiente o licenciamento ambiental dependerá da elaboração 

de Estudo de Impacto Ambiental – EIA  e, do Relatório de Impacto Ambiental RIMA, a  

serem submetidos à aprovação do órgão estadual competente e da Secretaria do Meio 

Ambiente SEMA53, em caráter supletivo. 

 

Ainda, segundo o mesmo trabalho citado na referência49 - “os objetivos da avaliação 

de impactos ambientais, além da elaboração de estudos ambientais para formalização 

de licenciamento ambiental, implantação de sistema de gestão ambiental de 

processos produtivos como um todo e/ou processos produtivos em linhas de produção 

independentes”  pode e deve ser aplicado na avaliação do ciclo de vida de produtos e 

processos. E prossegue: 

 

“As etapas para a avaliação dos impactos ambientais podem ser divididas em três 

fases: identificação, sintetização e avaliação propriamente dita. A avaliação da 

significância dos impactos é fundamental no sentido de que a partir dos resultados, é 

proposta a tomada de ações que possam garantir a minimização dos impactos 

negativos e/ou planejar ações futuras para os impactos considerados positivos.” 

 

Dispondo  sobre os critérios básicos e diretrizes gerais para a avaliação de impacto 

ambiental, a Resolução Conama nº 1 de 23 de janeiro de 198654, destaca os atributos 

                                            
53 A Secretaria Especial do Meio Ambiente – SEMA, vinculada ao Ministério do Interior, foi 

extinta pela Lei nº 7.735, de 22 de fevereiro de 1989, que criou o Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA. As atribuições em matéria ambiental 
são atualmente do Ministério do Meio Ambiente. 
54  Redação original alterada pelas Resoluções Conama:  11/86; 05/87 e 237/97 que revogou 
os artigos 5º e 7º. 
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que devem ser levados em consideração  

   .... 

 

II - Análise dos impactos ambientais do projeto e de suas 

alternativas, através de identificação, previsão da magnitude e 

interpretação da importância dos prováveis impactos 

relevantes, discriminando: os impactos positivos e negativos 

(benéficos e adversos), diretos e indiretos, imediatos e a médio 

e longo prazos, temporários e permanentes; seu grau de 

reversibilidade; suas propriedades cumulativas e sinérgicas; a 

distribuição dos ônus e benefícios sociais.  

   ... 

 

As inovações advindas com a promulgação da Lei 12.305/2010 referência33, são 

extremamente relevantes para o meio ambiente, pois a letra  “d” do item XVII do 

artigo 8º reforça a importância da avaliação dos impactos ambientais e,  no 

gerenciamento dos resíduos sólidos, estabelece uma ordem de prioridade de:  não 

geração, redução, reutilização, reciclagem e disposição final ambientalmente 

adequada dos rejeitos. 

Cria para o Distrito Federal e para os Municípios a gestão integrada dos resíduos 

sólidos gerados nos respectivos territórios, sem prejuízo das competências de controle 

e de fiscalização dos órgãos federais e estaduais do SISNAMA e do SUASA, bem 

como da responsabilidade do gerador pelo gerenciamento de resíduos55, conforme 

previsto na lei.  

Estabelece que os entes da federação elaborem seus planos de resíduos sólidos em 

âmbito federal, estadual e municipal, fixando critérios para o desenvolvimento da 

gestão dos resíduos, obrigação que alcança também os geradores.  

Reafirma no artigo 33 da lei a obrigação de produtores,  importadores, distribuidores e 

comerciantes de estruturar e implementar sistemas de logística reversa, para:  

resíduos de agrotóxicos;  pilhas e baterias; pneus; óleos lubrificantes; lâmpadas 

fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista, além de produtos 

eletroeletrônicos e seus componentes. 

                                            
55 Confira-se artigo 10 da lei 12.305/2010 
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A importância da atividade de Rerrefino no âmbito da Lei 12.305/2010 e do seu 

Decreto Regulamentador56 está amplamente reconhecida tanto que, ao tratar das 

regras aplicáveis aos Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, esclarece que: 

   ..... 

Art. 57.  No processo de aprovação do plano de gerenciamento 

de resíduos sólidos, será assegurada a utilização dos 

subprodutos e resíduos de valor econômico não descartados, de 

origem animal ou vegetal, referidos na Lei no 8.171, de 17 de 

janeiro de 1991, e na Lei no 9.972, de 25 de maio de 2000, como 

insumos de cadeias produtivas. 

Parágrafo único.  Será ainda assegurado o aproveitamento de 

biomassa na produção de energia e o rerrefino de óleos 

lubrificantes usados, nos termos da legislação vigente. 

   ... 

 

A legislação vigente, como é de conhecimento e já referenciada no presente trabalho é 

o arcabouço legal ambiental e de caráter energético, expedido, respectivamente,  

pelos Órgãos Ambientais integrantes do SISNAMA e pelo Órgão Regulador da 

Indústria do Petróleo – (ANP), que vem exercendo suas atribuições de maneira impar, 

organizando e mantendo “o acervo das informações e dados técnicos relativos às 

atividades reguladas da indústria do petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis”.  

Ex vi referência 45. 

 

Da publicação mensal do “Boletim de Lubrificantes”,  Ano 2 / nº 11 / Janeiro de 2018, 

merece desataque a lâmina 21 que aponta a Coleta do Óleo Lubrificante Usado em 

4.186 municípios brasileiros. Confira-se pela figura nº 08. 

 

                                            
56 Decreto 7.404 de 2010 que regulamenta a Lei de Política Nacional de Resíduos Sólidos, vide 
artigo 57 e seu parágrafo único. 

file:///C:/Users/Carlos/LEIS/L8171.htm
file:///C:/Users/Carlos/LEIS/L8171.htm
file:///C:/Users/Carlos/LEIS/L9972.htm
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 Figura 08. – Mostra os municípios atendidos pela Coleta 

Considerando que o estudo da UNIDO sobre a destinação adequada dos óleos 

lubrificantes pós-consumo haver concluído que 5 litros de óleo usado lançados no 

corpo d’água recobrem a superfície de 5000 m2 de um lago, criando um filme que 

impede a passagem dos raios solares e a fotossíntese, matando seus organismos por 

asfixia, legítimo é concluir os benefícios ambientais  que a atividade de Rerrefino 

proporciona, se constituindo,  efetivamente em externalidade positiva em benefício do 

meio ambiente e da sociedade como um todo. 

 

D.- A Externalidade positiva “Efeitos Econômicos”. 

 

As considerações sobre esse tópico se acham desenvolvidas no item 3. Abaixo, 

intitulado Estudo Econômico – O Mercado Brasileiro de Lubrificantes e sua conotação 

com os demais países.    

                        

-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x- 
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   3.0 – Estudo Econômico O Mercado Brasileiro de Lubrificantes  

 

Figura 09. – Capa do Estudo 

 

Figura 10. – Sumário do Estudo Econômico 
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O presente Estudo está sedimentado em algumas premissas figuras 36, 37 e 38 e leva 

em conta a projeção de crescimento do PIB brasileiro, no período 2018 a 2022 em 

2,1%pa (CAGR). O cenário de referência 2017/2022 estimado pela Lubekem, está em 

linha com a última projeção do FMI em Outubro de 2018. 

Os pressupostos tem como fundamento a retomada da confiança na economia, a 

redução da dívida pública e as reformas estruturais  de longo prazo, bem como as 

eleições de 2.018 entre outros e que, terão impacto importante – positivo ou negativo – 

no crescimento sustentável do PIB na economia brasileira. 

Entretanto é necessário destacar que a economia brasileira  é uma das mais frágeis 

entre os países emergentes  (ao lado da Argentina, África do Sul, Rússia e Turquia) e 

durante o período considerado, estará bastante  vulnerável a eventuais impactos 

negativos e turbulências do mercado internacional.  

A figura a seguir projeta esse esperado crescimento e que se refletirá em todo 

mercado e, particularmente, no mercado de lubrificantes.  Consulte-se a figura a seguir 

 

 

Figura 11 – PIB Brasil 2018/2022  
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Mantidas as premissas, as perspectivas para a produção industrial brasileira se 

revelam positivas para esse quinquênio, compondo um cenário favorável para os 

mercados de lubrificantes – automotivos e industriais – cujo aumento de consumo se 

reflete em maior geração de OLUC e por via de consequência na ampliação do volume 

de básico Rerrefinado. 

 

Também é de se imaginar que a atual Portaria Interministerial MMA /MME 100/2016 

que fixa os percentuais mínimos de coleta, entre em revisão já no próximo ano, 

devendo ampliar as metas de coleta que vem sendo progressivas até que se atinja os 

patamares praticados nos demais países,  em especial nos Estados Unidos, Canadá, 

Japão e Comunidade Européia hoje na casa de 57/58%, com proposta de elevação. 

 

O gráfico a seguir leva em conta um crescimento de 2,7% para o ano corrente e entre 

2019 a 2022, uma evolução de 3,0% ao ano, conforme previsto na figura 12. 

 

 

Figura 12 – Produção industrial – Brasil 2018-2022 
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Tendo como cenário de referência o estudo da Lubekem e mantidas as premissas 

que lhe dão apoio, chega-se  à conclusão que o mercado atual de 1,31 bilhão de litros, 

terá um crescimento projetado de 3,1%pa   (=CAGR = PIB + 1,0%) nos próximos cinco 

anos, atingindo em 2022 um consumo de óleos lubrificantes acabados, estimado em 

1,48 bilhão de litros. 

 

Partindo dessa projeção e considerando que em média 17% do consumo se refere a 

óleos lubrificantes dispensados de coleta, a geração de óleo usado, para o último ano 

de referência estará perto de 700,188 milhões de litros  (1,48 bilhão - 17% x 57% de 

geração de OLUC – média internacional). Veja-se a figura 13. 

 

 

 

Figura 13 – Demanda de Lubrificantes Brasil 2018/2022. 
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Nesse contexto levando-se em conta que em 201757 a coleta foi de 422,977 milhões 

de litros  e que se busca o cumprimento integral da Resolução Conama 362/2005 que 

determina que “Todo”58  OLUC deva ser coletado e destinado à reciclagem, há um 

delta de coleta a ser atingido de aproximadamente 278,0 milhões de litros  a ser 

assegurado pelo setor de coleta a bem dos interesses da sociedade e do meio 

ambiente como um todo. 

A figura 13, por outro lado, aponta para a necessidade brasileira em 2.022 para um 

volume de 1,43 bilhão de litros de óleo básico.  A possível descontinuidade das 

unidades de produção da Petrobrás, agravará substancialmente a nossa balança 

comercial, pois ficaremos refém das importações sujeitas ao fluxo do câmbio e 

volatilidade dessa  “commodities”.   

A projeção indicada na figura 14, também se encontra baseada no panorama de 

Referência 2017-2022 elaborado pela Lubekem, com um crescimento projetado de 

2,8%pa  (CAGR). 

 

Figura 14 – Demanda de Óleos Básicos -   Brasil 2018/2022. 

                                            
57 Boletim de Lubrificantes – ANP Ano 2 nº 11 – Janeiro de 2018 página 27 
58 Artigo 1º da Resolução Conama 362.2005 



   
Avenida Paulista, 1313 – 8º andar – cj. 811 – (FIESP) fone 3285.5498 – CEP – 01311.923  

___________________________________________________________________________________ 

 

53 
 

A demanda global de óleos lubrificantes, praticamente, ficou estagnada entre os anos 

de 2007 a 2017, com exceção do retrocesso verificado nos anos de 2009 e 2010 e 

foram impactados pela última crise global. Nesses dez anos, a variação foi de apenas 

1,0 bilhão de litros de óleo lubrificante acabado, conforme demonstram os dados de 

mercado constantes da figura 15. 

 

Figura 15 – Demanda Global de Lubrificantes  2007 – 2017. 

 

A  figura 16 mostra que a demanda de lubrificantes cresce nos países emergentes, em 

especial na China e Índia, mas segue em queda nos EUA e Europa. 

Em 2017 o Brasil ocupou o 6º maior mercado mundial em termos de consumo de 

lubrificantes, com cerca de 1,3 bilhão de litros.  A Ásia corresponde a 43,0% de todo 

consumo mundial, seguida pela América do Norte com 18,0%.  A América latina, vem 

na quarta posição   com 10,0%, enquanto o terceiro lugar é ocupado pela Europa 

ocidental com 11,0% do mercado. O Leste Europeu detém a marca de 8,0% e o saldo 

de 10,0% distribuído ao longo de outros países. 
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Nesse cenário despontam na ordem a China, os Estados Unidos, Índia, Japão, Rússia, 

Brasil e Alemanha, ocupando as 7 primeiras  posições no “Ranking” de consumo de 

lubrificantes.  Confira-se a figura a seguir. 

 

 

Figura 16 – Demanda Global e Consumo por Países em 2017. 

 

Com base em dados de mercado cotejados pelas empresas  Fuchs e Chevron e, 

subsidiado por outros informes, a Consultora Lubekem projetou a demanda global de 

óleos lubrificantes, por tipo de óleo acabado, sendo que as aplicações automotivas 

representam  pouco mais da metade de todo consumo. 

A outra metade é representada pelos óleos de processo, óleos hidráulicos, motores 

industriais, MWF e outros óleos industriais. 

 

Esse demonstrativo se apresenta claro na lâmina da figura 17 abaixo em evidência.  
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Figura 17 – Demanda Global de Lubrificantes em 2017, por tipo. 

A interligação no uso de derivados do petróleo, refletem na necessidade de 

adequação de novas formulações  para atendimento de novos parâmetros, sempre 

com vistas à atenuação dos impactos do consumo perante o meio ambiente. 

Dentre as atividades de relevante impacto ambiental situa-se o transporte marítimo em 

razão da emissão de gases com efeito estufa emitidos pelo próprio navio. As medidas 

técnicas e operacionais estão diretamente relacionadas à eficiência energética dos 

navios que operam no transporte marítimo internacional e é objeto de atenção da 

Comissão Coordenadora dos Assuntos da Organização Marítima Internacional  (CCA-

IMO). 

A regra em vigor para a redução da emissão de SOx no transporte marítimo 

internacional, hoje, obedece ao teor de 3,5%, mas, a partir de 01 de janeiro de 2020 o 

teor deverá ser de 0,5%.  A União Européia já decidiu, que os navios que operam em 

suas águas deverão atender o índice de emissão de SOx de 0,5% a partir de 2020, em 

razão do que as refinarias europeias estão se preparando para fornecer esse tipo de 

combustível com baixo teor de SOx dentro do prazo. 
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Ocorre que  a Resolução Marpol 2020 deve impactar não somente o mercado global 

de “bunker fuels”, mas também o mercado global de lubrificantes. 

Conforme cálculos da Lubekem, os principais impactos previstos para o mercado de 

lubrificantes são via o aumento dos custos de Diesel, VGO e fretes marítimos e o 

desenvolvimento de novas formulações de lubrificantes marítimos para atender a 

Resolução Marpol a partir de 01 de janeiro de 2020. Confira-se pela figura 18. 

 

Figura 18 – IMO/Marpol 2020 e o reflexo nos lubrificantes. 

Um impacto no mercado de lubrificantes poderá decorrer do avanço da produção de 

veículos elétricos. Na visão da Lubekem, no longo prazo, além do aumento da 

demanda de lubrificantes sintéticos e semissintéticos e o crescimento das vendas de 

veículos elétricos será o  “driver’ principal na redução da demanda global de 

lubrificantes.  

Embora ainda permeie grande incerteza sobre o futuro do mercado de veículos 

elétricos, a Lubekem projeta reduções mais significativas na demanda global de 

lubrificantes a partir de 2025, conforme se da figura 19. 
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Figura 19 – Veículos elétricos e reflexos no mercado de lubrificantes. 

 

O mercado de lubrificantes no Brasil tem links importantes com os principais mercados 

downstream, como combustíveis e produtos químicos e petroquímicos.  

Ao longo de toda  cadeia de suprimentos do petróleo no Brasil, incluindo lubrificantes 

acabados, óleos básicos e aditivos, há enormes déficits na balança comercial. 

Aliás, outra não é a finalidade do Programa do Governo Federal intitulado 

Combustível Brasil59 que visa buscar um mercado de combustíveis com oferta 

compatível com o crescimento da demanda, capaz  de atender o consumidor brasileiro 

em condições adequadas de preço e qualidade em um ambiente regulatório objetivo, 

claro e favorável aos investimentos para expansão do setor do downstream. 

Dentre os eixos estratégicos defendidos pelo Programa situa-se o redesenho do 

cenário de  abastecimento de combustíveis frente ao novo papel da Petrobrás; as 

regras de acesso e desenvolvimento das infraestruturas portuárias e terminais de 

                                            
59 Definição encontrada na página do Ministério de Minas e Energia link 
http://www.mme.gov.br/web/guest/secretarias/petroleo-gas-natural-e-combustiveis-
renovaveis/programas/combustivel-brasil/principal 
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abastecimento de combustíveis; o estímulo à competitividade crescente nos mercados 

de combustíveis; e, fomento a novos investimentos no setor de abastecimento, 

especialmente no refino onde, evidentemente se insere o Rerrefino, como última 

etapa do ciclo  percorrido pelo lubrificante derivado do petróleo.  

A figura a seguir mostra o ciclo percorrido pelos derivados e a cadeia de suprimentos 

de Lubrificantes. 

 

Figura 20– Cadeia de Suprimentos de Lubrificantes. 

Os investimentos em novas Refinarias “Prêmio”  para produção de Óleos Básicos 

Grupo II, Grupo III e superiores deverão redundar na abundância dos derivados 

dessas categorias, conforme se vê dos dados projetados entre 2017 a 2022, com 

elevação substancial da produção e oferta. 

Essa projeção está em desalinho com o consumo  global de lubrificantes que segue 

estagnado e,  sem perspectiva de reação no mesmo período, evidenciando uma 

possível super oferta de básicos nos próximos anos. 

Em contrapartida, enquanto crescem as ofertas de óleos básicos Grupo II e 

superiores, essa iniciativa não é registrada em relação ao Básico Grupo I, que vem 
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avançado em termos de qualidade, particularmente os oriundos do processamento de 

OLUC. 

Consulte-se as projeções de ofertas de óleos básicos em comparação com o consumo 

global de óleos lubrificantes acabados, na figura 21. 

 

 

Figura 21 – Balanço do Mercado. 

Demanda de lubrificantes acabados e oferta de óleos Básicos.  

 

O gráfico a seguir embora relativo aos anos de 2011 a 2017 aponta na mesma 

direção, qual seja um aumento líquido  de oferta de óleos básicos. De fato, entre os 

anos de 2011 a 2017 o mercado global de básicos presenciou uma super oferta de 

produtos, que resultou no aumento de 9,0 bilhões de litros no período. 

 

Demonstra uma forte expansão de oferta do GII que subiu de 25,0 para 35,0%, 

enquanto o GIII se elevou de 6,0 para 13,0%, enquanto a oferta de naftênicos 

permaneceu inalterada.  De outro quadrante a produção e oferta de GI, caiu de 60,0 
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para 41%.  Essa aparente escassez tem provocado a valorização desse básico, 

porquanto muito importante na formulação de alguns tipos de óleo industrial e 

automotivo, por responder positivamente na solvência da maioria dos aditivos. 

 

Figura 22 – Oferta de básicos 2010-2017  por Grupo. 

 

Entre os anos de 2014 e 2016 a crise internacional provocou forte redução no preço 

dos óleos básicos. Tomando como exemplo apenas o óleo neutro N220 verifica-se 

uma queda de quase 50,0%, pois o preço internacional caiu de US$900.00 para pouco 

mais de US$450,00 por tonelada. 

 

A partir do final e 2016 ocorreu uma retomada do preço, sendo que o N220 hoje, situa-

se na faixa de US$740.00 por tonelada. 

 

Essa queda não foi decorrente apenas da redução do preço do petróleo cru, mas por 

fundamentos específicos de cada mercado e por fatores relacionados à competição 

intragrupo e intergrupo.   
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Maiores detalhes acerca dessa variação negativa e lenta retomada dos preços, pode 

ser visualizada na figura 23. 

 

Figura 23 – Preços de Óleos Básicos no Mercado Internacional 

 

Conforme se dessume da figura 24, em 2017 a demanda de óleos básicos no Brasil, 

alcançou o volume de 1,25 bilhão de litros, com o básico GI, respondendo por 58% do 

total, enquanto as importações de óleo básico GII e superiores, ficaram em 37%. 

 

A Petrobrás continua sendo a maior fornecedora do mercado, embora com o “Market 

Share”  em queda ano após ano, com aumento da demanda de lubrificantes sintéticos 

de semissintéticos. 

 

Dentro desse cenário e composição de mercado, os óleos básicos rerrefinados GI e 

GII, responderam significativamente por 24% a demanda brasileira. Esses dados estão 

assentes na figura 24. 
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Figura 24 – Demanda de óleos básicos Brasil 2017   

 

O suprimento interno dos óleos básicos como essenciais à formulação de óleos 

lubrificantes acabados tem nos players locais, Petrobrás e Rerrefino seus únicos 

fornecedores.  Rerrefinadores como Lubrasil, Proluminas, IPS Petrolub e outros 

produtores de básico rerrefinado GI, são responsáveis por cerca de 90% da demanda 

nacional, sendo o diferencial  atendido por importações de básicos Exxon/Mobil. 

 

A produção de óleo básico GII com origem em OLUC, tem na Lwart seu principal 

fornecedor que, responde por 32% do mercado que ainda é liderado por importações 

da América do Norte e em particular dos Estados Unidos da América. 

Com uma combinação de larga escala, custos de matérias-primas e energia muito 

competitivos, além de uma logística muito favorável para atender ao mercado 

brasileiro, os  “players” norte-americanos atenderam mais de 60,0% de nossas 

necessidades de óleo básico GII, de primeira destilação. 
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As necessidades de básicos naftênicos e GIII  estão sendo atendidas pela Petrobrás 

(Lubnor) e Nynas que domina o mercado de importação nesse segmento, conforme 

desponta claro da lâmina 25. 

 

Figura 25 – Demanda de óleos básicos Brasil 2017  por players. 

 

A figura  seguinte exibe a demanda de óleos básicos no Brasil em 2017 apontando o 

Market Share dos principais agentes do mercado e por origem do produto. 

 

Relativamente ao básico do Grupo Um,  Petrobrás e o Rerrefino, respondem por 

80% de todo fornecimento. Relativamente ao GII, Chevron, Exxon/Mobil, Motiva e 

Lwart asseguram o mercado, sendo que o suprimento pelo fabricante local deriva do 

OLUC  e os demais,  se valem de importações de primeiro refino de suas matrizes. 

 

O suprimento de Grupo III acha-se bem diversificado e, relativamente aos naftênicos a 

Petrobrás é ainda a responsável maior pelo suprimento da demanda. (Figura 26).  
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Figura 26 – Demanda de óleos básicos Brasil 2017. 

Market Share por origem do Produto. 

 

Conforme mapa 27 em 2017 os óleos básicos GI/II de viscosidade média (220/300 SUS 

@100º F)  e de viscosidade pesada (>500SUS @ 100º F, não incluso o Bright stock), responderam  

por mais de 50,0% da demanda total do Brasil. 

 

Nesse mesmo ano, as importações  ficaram concentradas em óleos básicos GII e GIII, 

com 3 produtos 220N (GII), 4cSt (GIII) e 6cSt (GIII), respondendo por mais de 50,0% 

do total importado. 

O slide elaborado pela Lubekem e que pode ser examinado a seguir, aponta 

claramente para essas informações de suma relevância para o mercado interno e 

adoção de medidas que possam garantir o abastecimento nacional desses derivados. 
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Figura 27 – Demanda de óleos básicos Brasil 2017. 

E importações de óleos básicos. 

 

Conforme pode ser visto nas figuras 15 e 16 a demanda global  de lubrificante em 

2017, alcançou o volume de 42,5 bilhões de litros.  Na decomposição desse volume 

(Figura 28), merece destaque a América do Norte com um consumo de 10,3 bilhões 

de litros e uma geração de óleo usado ou contaminado estimada em 6,0 bilhões de 

litros, correspondente a 60,0% do volume comercializado. 

A China, ocupando a segunda posição aparece com um consumo da ordem de 7,0 

bilhões de litros e uma geração pós-consumo próxima a 4,0 bilhões, o que torna o 

índice de geração de OLUC 60,0%, em relação ao volume comercializado, 

absolutamente coerente e plausível. 

A  Europa Ocidental aparece com um consumo de 3,6 bilhões de litros e uma geração 

de OLUC também ao redor de 60,0% sobre o volume comercializado, seguida pela 

Índia e Rússia. 
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O Brasil segue a tendência dos principais mercados com uma geração de OLUC 

ao redor de  60,0% do volume comercializado.  Todavia, enquanto os demais países 

calculam a  Geração / Disponibilidade / Coleta com base no volume comercializado (+-

60,0%), aqui, deduzimos antes, os óleos “dispensados de coleta“.  Esse critério de 

cálculo se não for bem analisado e compreendido pode levar a equívoco de 

interpretação.  (observar  os comentários em relação ao gráfico a 29) 

      

Figura 28 – Consumo de Lubrificante e Geração de Oluc. 

 

De fato, no Brasil, os óleos lubrificantes que não geram resíduos e que estão 

compreendidos no artigo 10 da Resolução Conama 362/2005 correspondem à média 

de 17/20,0%.60  Ainda, durante o processo de lubrificação industrial - hidrodinâmica ou 

intermitente – podem ocorrer vazamentos e, na lubrificação dos motores automotivos é 

comum a perda por evaporação, que alcança em média 20,0%. Esses volumes 

somados correspondem  a 40,0% de todo lubrificante consumido, resultando 

consistente a geração de 60,0% de OLUC  em relação ao volume comercializado. 

                                            
60 Vide Figura 29 – 221.839 m3 / 1.275.587 m3 = 17,4% 
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Pela figura 29, “Dados de Comercialização de 2017”  o volume coletado de (422.977 

m3),  correspondeu  a 40,91%, mas,  teve como base o volume de  1.053.748 m3  (já 

deduzido o dispensado de coleta).  

Entretanto,   se considerarmos para cálculo do percentual de coleta, o critério dos 

demais países, 1.275.587 m3 (volume comercializado), nossa coleta cai para  33,17%,  

muito a quem, portanto,  do cumprimento da Resolução Conama 362/2005 que manda 

que a coleta deve ser do  “Todo”. 

Seja como for, o estudo mostra que  apenas  2/3  do volume disponível para a coleta, 

está de fato sendo canalizado para o Rerrefino. 

Essa anômala situação reclama uma atenção especial dos Ministérios do Meio 

Ambiente e Ministério de Minas e Energia, responsáveis pela edição da Portaria 

Interministerial que fixa os percentuais mínimos de coleta das diversas regiões e que, 

a toda evidência, hoje,  se acham muito conservadores. 

 

Figura 29 – Dados de Comercialização e Coleta Brasil 201761 

A figura 30 corresponde ao percentual de coleta nas mesmas regiões, em comparação 

com a demanda ou consumo total de lubrificantes.  Partindo do pressuposto que a 

geração de OLUC, de fato, está em 60,0% sobre o volume comercializado, e 

considerando que na Europa Ocidental e na América do Norte  a coleta real se 

aproxima de 50,0%, é presumível que nesses países, também, uma parcela 

importante de OLUC ainda não está sendo coletada.  

Quando no Brasil elegemos  esse mesmo critério, ou seja o cálculo do coletado em 

relação ao volume comercializado,  a figura 30 mostra o que acima já observamos, ou 

seja, que a coleta no Brasil em 2017  foi  de  33,17% em relação ao comercializado. 

                                            
61 Página 27 Do Boletim de Lubrificantes Ano 2 nº 11, Janeiro de 2018 referente ao ano de 
2017. 
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Esse índice de 33,17% sobre o consumo total de lubrificante, pelo modelo brasileiro, 

vai corresponder aos 40,91% apontados na Figura 29  e objeto da compilação de 

dados pela  ANP. 

A análise dessas particularidades está demonstrada na figura a seguir. 

 

Figura 30 – Coleta de Óleo Usado % da Demanda Total  

 

O mundo está cada vez mais preocupado com a atual situação do meio ambiente e 

uma série de fatores são responsáveis por isso, como por exemplo: a qualidade do ar 

que respiramos, o temor a desastres naturais e, a preservação para as futuras 

gerações.  

Cada um tem seus motivos para se preocupar com o meio ambiente e o importante é 

que a par dessas preocupações, existam ações para a melhoria ambiental, em 

especial quanto aos resíduos perigosos, constituídos pelos óleos lubrificantes usados. 

O gráfico seguinte revela que nem todo óleo lubrificante usado coletado tem o melhor 

destino, qual seja, a maximização dessa reserva natural.  No Brasil, como já visto, 
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do total OLUC disponível para a coleta,  apenas 2/3  atende à determinação legal.  A 

China e a Europa Ocidental aparecem na sequência com índices semelhantes.   

Nos demais centros pesquisados o OLUC, em grande parte, ainda é encaminhado 

para servir como combustível, pela necessidade desses países (atendimento aos sistemas 

de calefação), em razão da adversidade climática local. Contudo, na maioria dos 

casos, o OLUC é submetido a processo de desmetalização para remoção dos metais 

pesados decorrentes da aditivação, e após desmetalizado, deve atender ao índice de 

teor mínimo  de enxofre,  sem o que,  não poderá ser utilizado como combustível, 

principalmente a partir de 2.020 quando a Europa estará reduzindo o teor de enxofre 

dos combustíveis marítimos que hoje é de 3,5% para apena 0,5%. 

No Brasil essa prática é Proibida, pois não se considera a combustão  ou a 

incineração, formas de reciclagem62.  

Veja-se o gráfico abaixo. 

     

Figura 31 – Geração e Destinação Estimada de OLUC 

                                            
62 Resolução Conama 362/2005 artigo 12  
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A contribuição do setor de Rerrefino para o abastecimento do mercado nacional de 

óleos básicos, se apresenta essencial para o equilíbrio de nossa balança comercial.  

A soma dos básicos GI e GII oriundos do processo de Rerrefino no país, corresponde 

hoje  a  ¼  (ou 25,0%)   de suas necessidades. 

O gráfico abaixo situa a posição geográfica das indústrias de Rerrefino no território 

nacional, cuja lâmina deve ser interpretada em conjunto com a figura  nº 8 que, 

confirma a presença da coleta em 4.186 municípios brasileiros.  Essa atuação singular 

mostra o porquê da Logística Reversa dos Lubrificantes pós consumo ser  

considerada modelo exitoso de desempenho ambiental. 

A concentração das indústrias de rerrefino na região Sudeste, deve-se ao fato de que 

aí também estão sediadas as principais indústrias Produtoras de lubrificantes 

acabados e adquirentes dos básicos Rerrefinados  GI e GII . 

 

Figura 32 - Capacidade de Produção de Óleos Básicos 
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O gráfico a seguir aponta a predominância de produção de óleos rerrefinados nas 

viscosidades cinemáticas de (220/300 SUS2 100º F) e que em 2017 representou mais de 

40,0% da demanda brasileira de óleos básicos parafínicos. 

Do volume total produzido, cerca de 80% corresponde aos básicos de viscosidade 

220/300. Essa predominância decorre da alteração da viscosidade média do OLUC 

como resultado do maior consumo de óleos sintéticos e semissintéticos no Brasil.  

Esse gráfico tem como base os dados de mercado do próprio setor, compilados a 

partir das informações dos associados do Sindirrefino e outros “players” que atuam no 

mercado. 

A Lubekem procedeu a uma análise criteriosa dos dados e informações e, os 

resultados são considerados pela empresa de consultoria, absolutamente 

consistentes.  Veja-se a figura 33. 

 

 Figura 33 - Produção de Óleos Básicos Rerrefinados. 
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Inegavelmente, a atividade de coleta e rerrefino no Brasil, atende aos pressupostos de 

conservação de  conservação de energia instituído pela lei 9.478/9763 e privilegia a 

“proteção ambiental”, o “suprimento interno dos derivados do petróleo” e a “utilização 

dos insumos disponíveis”  (somos o 6º maior gerador mundial de OLUC) e a aplicação 

das tecnologias existentes no país. 

Não fosse a dedicação e o empenho do setor em estender a coleta do OLUC em mais 

de 80% dos municípios brasileiros, por certo o meio ambiente estaria muito 

comprometido.  

Afinal, sem a produção de óleos básicos rerrefinados no Brasil, além dos prejuízos 

ambientais, haveria a necessidade de ampliar a importação de mais lubrificantes, 

provavelmente da América do Norte, o que aumentaria sensivelmente o “déficit” da 

balança comercial do mercado de lubrificantes do país. 

A propósito do tema veja-se o gráfico a seguir: 

 

 

Figura 34 - Produção de Óleos Básicos na América do Norte. 

                                            
63 Lei 9.478/97 – artigo 1º  
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O gráfico 35 projeta um cenário para 2.018-2.022, com preço do barril do petróleo 

entre US$50.00 / US$ 100.00 dólares.  Em conformidade com esses preços, o  custo 

do óleo básico N220, CIF Brasil, estará entre US$0,52 e US$ 0,84 por litro.   A nossa 

demanda é estimada em 7,2 bilhões de litros de óleo lubrificante para atender ao 

mercado interno, com  um custo de US$ 6,0 bilhões de dólares, ao país. 

Do consumo projetado (7,2 bilhões de litros) e, mantido o percentual de coleta que está 

sendo canalizado para o Rerrefino  (desconsiderado os desvios), o setor alcançaria uma 

coleta  de 2,8 bilhões de litros de óleo usado que deve refletir na produção de 1,7 

bilhão de litros de óleo Básico Rerrefinado GI e GII. 

Caso o Brasil viesse a adotar política idêntica à proposta da Comunidade Européia 

que pretende assegurar a coleta mínima de 70,0% de OLUC (em 2.022)  em relação 

ao volume comercializado, (figura abaixo), alcançaríamos uma coleta igual a 4,6 bilhões 

de litros/OLUC, com produção  de 2,9 bilhões de litros de básico rerrefinado GI e GII.   

A conscientização quanto a essa necessidade já desponta clara na Comunidade 

Européia e, em breve alcançará os demais países.    As autoridades brasileiras devem 

estar atentas a esse progressivo movimento.  

 

Figura 35 – Projeção de consumo, coleta e rerrefino e custo do petróleo.  
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A Resolução Conama 362/200564, manda que “Todo”  OLUC  deve ser coletado e 

que Produtores e Importadores são obrigados a realizar essa coleta ou garantir o 

custeio de todo volume efetivamente coletado, na proporção do que houverem 

comercializado,  “mesmo que superado o percentual mínimo fixado” ( in art. 7º). Essa 

regra está também na Portaria Interministerial MME / MMA 100/201665.  Embora o 

setor venha coletando mais que o mínimo fixado na Portaria, há uma recusa dos 

Produtores e Importadores em ressarcir o superávit  o que vulnera os mencionados 

artigos prejudicando a efetividade da norma legal. 

Tomando-se os valores projetados para o Petróleo Brent  da figura 35 a economia 

proporcionada pelo setor no cenário 2018-2022 situa-se entre 0,9 a 1,5 bilhão de 

dólares. Quando computada a parcela desviada do sistema para outros fins, a 

economia de divisas poderia variar entre 1,1 a 1,8 bilhão de dólares. Deduzindo da 

projeção os chamados óleos dispensados de coleta e adotando-se os parâmetros 

perseguidos pela Comunidade Européia (70,0%), em relação ao comercializado, os 

dados projetam uma economia  entre  2,1 a 3,4 bilhões de dólares. 

:  

Figura 36 – Projeção da economia 2018-2022  pela atividade de rerrefino. 

                                            
64 De 23 de junho de 2005, artigos 1º  e 7º. 
65 De 08 de abril de 2016, artigos 1º e 2º . 
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Encontram-se assentes nas figuras 37 a 39  a seguir, as premissas que deram suporte 

aos resultados indicados nos diversos gráficos e figuras. 

Em razão da clareza dos pressupostos que nortearam o estudo e considerando ser 

dispensável a reprodução das mesmas, o Sindirrefino apenas ressalta que,  eventual 

mudança no cenário idealizado, poderá alterar positiva ou negativamente os 

resultados finais do presente trabalho. As referidas premissas seguem como apêndice. 

 

 

-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x- 
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3.- CONCLUSÕES: 

Ficou evidente que a consciência quanto à imperiosa coleta do OLUC e o seu 

Rerrefino, remonta ao ano de 1.963, muito antes, portanto, da Eco 92, fundamentada 

no interesse da preservação ambiental e na necessidade de garantir o suprimento 

interno desse derivado do petróleo. 

 

As modificações implementadas no nosso sistema tributário, com o advento da 

Constituição Federativa de 1.988 vieram a dano dos interesses da atividade, pois, 

suprimiu o suporte econômico que era garantidor do custeio da atividade de coleta. 

 

Permite concluir que  a coleta do OLUC  e seu Rerrefino, são expedientes 

consolidados no Brasil, regulados pela Agência Nacional do Petróleo e que o   

“sistema de logística reversa dos óleos lubrificantes” cujas medidas de proteção 

ambiental podem ser ampliadas mas não abrandadas, deverão observar as 

exigências específicas previstas nas normas do SISNAMA e que hoje já opera em 

mais de 4100 municípios brasileiros. 

 

Demonstra também que essas atividades, embora caminhem juntas, são em si 

independentes. Que os custos vertidos no recolhimento, coleta e destinação final do 

OLUC não podem ser atribuídos, nem em parte à atividade de rerrefino, devendo ser 

suportado pelo conjunto da sociedade que os geram. 

 

Que as metas de coleta do OLUC objeto das Portarias Interministeriais MME / MMA 

necessitam ser mais arrojadas, pois, os índices mínimos fixados, embora superados, 

têm se convertido em patamar máximo, com sobras de coleta não ressarcidas a dano 

dos agentes que operam esse sistema.    

 

Ficou também evidente que as tecnologias empregadas no Brasil para o Rerrefino do 

OLUC, estão em paridade com as desempenhadas em outros países, garantindo a 

obtenção de básicos rerrefinados GI e GII dentro das especificações internacionais. 

 

Que a externalidade positiva da atividade de Rerrefino tem reflexos sociais, ambientais 

e econômicos, propiciando importante benefícios ao conjunto da sociedade. 
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E, por fim,  resta claro do documento que, a  preservação do parque industrial da 

coleta e do rerrefino, antes de representar um favor em  prol da coletividade e o 

cumprimento da severa legislação ambiental brasileira, significa uma inteligente 

decisão de governo, como forma de garantir o suprimento interno desse derivado do 

petróleo, justificando-se, portanto o acolhimento da Proposta 31, sob exame e 

submetida ao Programa “Combustivel Brasil”. 

 

 

PROPOSTA 31 - Avaliar alternativas de estímulo  à 

atividade de rerrefino, analisando a criação de tributos 

ou outros mecanismos, tendo em vista as 

externalidades positivas inerentes ao processo”. 

 

Atenciosamente 

 

Nilton Torres de Bastos 

Diretor Presidente do Sindirrefino 

 

              

A  Federação das Indústrias do Estado de São Paulo FIESP, por seu Vice-

Presidente  Carlos A. Cavalcanti  e Diretor Titular do Departamento de 

Infraestrutura, manifesta apoio e aprovação ao conteúdo  do presente Estudo 

sobre a Externalidade Positiva da Atividade de Rerrefino e seus efeitos Sociais, 

Ambientais e Econômicos, conforme Ofício específico de 31 de outubro de 2018, 

endereçado ao Sr. Reive Barros dos Santos – Presidente da Empresa de 

Pesquisa Energética E.P.E. e que acompanha o presente.     
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4.- APÊNDICE 

    

Figura 37 – Premissas e pressupostos que deram amparo ao estudo. 

 

Figura 38 – Comentários Finais Mercado Brasileiro. 
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Figura 39 – Comentários Finais Economia / Rerrefino  
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